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“Pensar é o trabalho mais difícil que existe. Talvez por isso  
tão poucos se dediquem a ele”. 
(Henry Ford) 
RESUMO 
Mediante negociação coletiva, empregados e empregadores, por meio de suas 
entidades representativas, dialogam e criam normas jurídicas coletivas que regulam 
os contratos individuais dos trabalhadores. Todavia, existem limites jurídicos quanto 
ao que poderá ser transacionado. Assim, esta monografia tem como objetivo 
analisar o instituto das negociações coletivas, estabelecendo suas possibilidades, 
bem como seus limites para flexibilizar condições de trabalho. Trata-se de pesquisa 
qualitativa, realizada por meio de método dedutivo, valendo-se do procedimento 
técnico bibliográfico e documental. Desse modo, as reflexões partem da evolução 
histórica do Direito do Trabalho sob a perspectiva mundial e do Brasil. Em seguida 
faz um estudo sobre a história do sindicato e como este viabilizou a negociação 
coletiva. Ademais, abordar-se-á o conceito, distinções e efeitos jurídicos da 
negociação coletiva trabalhista. Finalmente, examina as possibilidades da norma 
coletiva, bem como os limites à flexibilização por meio da negociação coletiva 
trabalhista. Nesse sentindo, conclui que a norma jurídica coletiva encontra inúmeras 
possibilidades de validade e eficácia quando estabelecer condições mais favoráveis 
ao trabalhador do que as previstas na legislação estatal, sendo que normas de 
ordem pública ou de indisponibilidade absoluta, mesmo quando mais benéficas, não 
podem ser objeto de transação. Além disso, a negociação coletiva somente poderá 
flexibilizar condições de trabalho nos casos consagrados nos incisos VI, XIII e XIV 
da Constituição Federal.  
 
Palavras-chave: Convenção e acordo coletivo. Flexibilização trabalhista. 
Negociação coletiva. Possibilidades e limites. 
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1 INTRODUÇÃO 
Com o advento da Constituição Federal de 1988, as negociações coletivas 
trabalhistas adquiriram lugar privilegiado no ordenamento jurídico pátrio, posto que 
foram reconhecidas como um direito fundamental dos trabalhadores. É na 
negociação coletiva, com presença do sindicato obreiro, que ocorre o ajuste de 
interesses entre empregados e empregadores, de forma que os sujeitos coletivos 
concedam, aquilo que lhes é possível, e acordem regras coletivas satisfatórias para 
ambos os contratantes.  
Dessa forma, a negociação coletiva trabalhista atua como mecanismo de 
autocomposição dos conflitos oriundos da relação entre o capital e trabalho, haja 
vista que o conflito é resolvido pelas próprias partes. O resultado da negociação 
coletiva é materializado na norma coletiva posta na convenção ou no acordo 
coletivo. Portanto, a negociação coletiva trabalhista é caracterizada como um 
processo de meio, sendo que os diplomas negociais coletivos são o resultado do 
processo negocial. Assim sendo, nos casos em que a negociação reste exitosa, vai 
ser a norma coletiva que disciplinará os contratos individuais de trabalho daqueles 
trabalhadores que foram representados nas tratativas.  
No Brasil, os sindicatos das categorias profissionais possuem legitimação 
privativa para negociar com as empresas ou com a categoria econômica. Ademais, 
as entidades sindicais representativas, quando provocadas, não podem recusar-se à 
negociação coletiva. Além disso, a negociação coletiva trabalhista figura como 
instrumento de flexibilização das condições de trabalho, ficando, assim, nítida a 
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intenção do legislador em potencializar esse instituto. 
Nesse sentido, o presente trabalho pretende, como objetivo geral, analisar o 
instituto das negociações coletivas, estabelecendo seus limites jurídicos. O estudo 
discute como problema: o que pode ser acordado nas negociações coletivas, bem 
como quais são os limites jurídicos quando se fala em flexibilização dos direitos 
trabalhistas por meio das negociações coletivas? Como hipótese para tal 
questionamento, entende-se que a norma coletiva pode prever condições mais 
favoráveis ao obreiro do que a legislação heterônoma estatal, sempre no sentido de 
melhorar a condição social do trabalhador e que os direitos assegurados na Carta 
Magna, na legislação estatal ordinária e nos tratados e convenções internacionais, 
não poderão ser flexibilizados, exceto nos casos dos incisos VI, XIII e XIV da 
Constituição Federal. 
A pesquisa, no que se refere à abordagem, será qualitativa, posto que nesse 
tipo de pesquisa a investigação não se atém à representatividade numérica, mas, 
sim, com o aprofundamento do entendimento sobre determinado problema, aonde 
se objetiva produzir informações ilustrativas e com certo grau de profundidade, 
conforme explicam Mezzaroba e Monteiro (2014). Para obter a finalidade desejada 
pelo estudo, será empregado o método dedutivo, segundo o qual parte de 
fundamentação genérica para chegar à conclusões particulares, cuja 
operacionalização se dará por meio de procedimentos técnicos baseados na 
doutrina, legislação e jurisprudência. 
Assim sendo, no primeiro capítulo de desenvolvimento deste estudo, será 
feita uma abordagem histórica do Direito do Trabalho, descrevendo a evolução 
histórica do Direito Laboral, sob a perspectiva mundial e do Brasil. Ademais, será 
estudado o impacto da Constituição Federal de 1988 sobre o Direito Coletivo do 
Trabalho. 
No segundo capítulo, abordar-se-á a evolução histórica do sindicalismo e de 
que forma o movimento sindical viabilizou a negociação coletiva trabalhista. Além 
disso, serão descritos os conceitos e distinções da negociação coletiva e dos 
diplomas negociais coletivos. Também serão abordados os efeitos jurídicos das 
negociações coletivas de trabalho. 
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Adiante, no terceiro capítulo, far-se-á um estudo sobre os princípios 
norteadores da negociação coletiva de trabalho, sendo este um instrumento 
democrático de resolução de conflitos coletivos. Ademais, tratar-se-á aspectos 
relativos à globalização e à flexibilização trabalhista, que na atualidade fazem parte 
e fundamentam as negociações entre sindicatos obreiros e o capital. Por fim, serão 
devidamente esclarecidas as possibilidades jurídicas da negociação coletiva, bem 
como os limites à flexibilização trabalhista. 
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2 ABORDAGEM HISTÓRICA DO DIREITO DO TRABALHO 
O trabalho e o Direito do Trabalho são produtos de fatos históricos e, para 
compreendê-los, precisamos examinar conceitos e institutos que foram surgindo 
com o decorrer dos anos. Para entender o Direito do Trabalho, faz-se necessário 
conhecer suas origens históricas, visto que esse ramo do Direito está intimamente 
ligado às questões sociais, econômicas, políticas e tecnológicas. 
As ideias mais antigas sobre o trabalho sempre se relacionavam à dor, 
sofrimento, castigo ou pena, sendo que, a visão do trabalho como valor social e 
atributo de dignidade, é uma concepção recente (MARTINEZ, 2014). 
O sentido etimológico da palavra “trabalho” vem do latim tripalium, que era 
uma espécie de instrumento de tortura composto por três paus ferrados ou, ainda, 
uma canga que pesava sobre os animais (MARTINS, 2014). 
Uma das primeiras formas de trabalho foi a escravidão, onde o escravo era 
mero objeto do direito de propriedade, motivo pelo qual não se pode, nesse período, 
falar em Direito do Trabalho (BARROS, 2011).  
Num segundo momento, há a servidão, sendo que, nessa época, os servos 
eram obrigados a entregar parcela da produção rural aos senhores feudais em troca 
de proteção e do uso da terra (MARTINS, 2014). 
Posteriormente, são encontradas as corporações de ofício, onde existiam três 
figuras centrais, os mestres, os aprendizes e os companheiros. Os mestres eram os 
donos das oficinas e tinham muita experiência no ramo em que atuavam. Os 
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companheiros também possuíam certa experiência e recebiam salários dos mestres. 
Já os aprendizes eram jovens instruídos pelos mestres, recebiam destes o ensino da 
profissão e não recebiam salário. Quando os aprendizes dominassem os 
ensinamentos dos mestres, passavam ao grau de companheiro. O companheiro 
para se tornar mestre deveria ser aprovado no exame de obra-mestra (BARROS, 
2011). 
As corporações de ofício objetivavam regular a capacidade produtiva 
artesanal nas cidades, bem como regulamentar as técnicas de produção das 
mercadorias. Ademais, buscavam proteger seus membros e aumentar seu poder de 
negociação. Reuniam profissionais do mesmo ramo, como, por exemplo, os 
sapateiros, ferreiros, alfaiates. Todavia, em que pese nessa fase os trabalhadores 
possuírem mais liberdade e proteção, os interesses das corporações de ofício 
acabaram por desvirtuar-se, posto que os mestres passaram a explorar os 
aprendizes exigindo longas jornadas de trabalho e cada vez mais dificultavam o 
acesso à maestria. As corporações acabaram por regular o mercado somente para 
os mestres. Em 1789 a Revolução Francesa acabou por extinguir as corporações de 
ofício, visto que eram incompatíveis com os ideais liberais que brotavam na época 
(MARTINS, 2014). 
Dessa forma, estabelecidas algumas premissas históricas e conceituais, este 
capítulo terá como objetivo descrever a evolução histórica do Direito do Trabalho, 
sob a perspectiva mundial e do Brasil. Será verificado o nascimento do Direito do 
Trabalho a partir da evolução da grande indústria, eclodido pela Revolução 
Industrial. Feitas as considerações relativas ao Direito do Trabalho, abordar-se-á o 
impacto da Constituição Brasileira de 1988 sobre o Direito Coletivo do Trabalho. 
 
2.1 Marco inicial do desenvolvimento do Direito do Trabalho 
A Revolução Industrial teve início por volta do século XVIII, na Inglaterra, com 
a mecanização dos sistemas de produção. A utilização das forças motrizes distintas 
das forças musculares do homem e dos animais foi o combustível desse momento 
histórico, visto que permitiram a evolução do maquinismo em uma escala nunca 
antes vista (NASCIMENTO, 2009).  
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Martins (2014) salienta que a principal causa econômica do surgimento da 
Revolução Industrial foi o invento da máquina a vapor como fonte energética. Por 
seu turno, esclarece Nascimento (2009) que a primeira máquina a vapor saiu das 
fábricas de Soho, no ano de 1775. Ainda, relata o estudioso, que, em 1800, na 
Inglaterra, podiam-se contar 11 máquinas a vapor em Birmingham, 20 em Leeds e 
32 em Manchester. Assim, gradativamente, a produção hidráulica ia sendo 
substituída pela produção mecânica.  
Conforme esse último doutrinador, com a invenção da máquina a vapor, foi 
possível a instalação de fábricas onde houvesse carvão, por conta disso, a Inglaterra 
foi especialmente beneficiada, pois tal recurso era de fácil obtenção naquele 
território. 
Outras invenções foram surgindo com o avanço do maquinismo. A lançadeira 
volante, pensada por John Kay, em 1733, a máquina de fiar, patenteada em 1738 
por John Watt, e o tear mecânico, inventado por Edmund Cartwright em 1784, foram 
alguns dos inventos que surgiram nesse período de borbulho do maquinismo 
(MARTINS, 2014). 
Uma das principais consequências do maquinismo foi a redução do uso de 
trabalhadores, visto que as máquinas, por conta da inovação aplicada, resultaram 
numa maior produtividade com menor uso de mão de obra. Nesse sentido, 
Nascimento (2009, p.11) assevera que: 
[...] Antes da flyng-shuttle (lançadeira volante) os tecelões não podiam 
fabricar determinadas peças sem o concurso de dois ou mais colegas; a 
máquina de fiar permitiu que uma operação, feita antes por um homem com 
um torno, passasse a ser executada mais depressa e por uma série de 
fusos; a mule-jeny precipitou a decadência do domestic system – trabalho 
doméstico -, e o tear mecânico, não obstante a resistência dos teares 
manuais, também atraiu o homem para a fábrica. 
 
Nesse crescente, Martins (2014, p. 07) informa que “a máquina de coser foi 
inventada em 1830 por Thimonier. Com essa máquina uma mulher fazia o trabalho 
de seis ou sete”. Os novos métodos de produção também foram aplicados na 
agricultura, por conseguinte, resultaram em desemprego no campo (MARTINS, 
2014). 
Nascimento (2009, p.12) ainda discorrendo sobre os impactos do emprego 
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das máquinas nos sistemas de produção, salienta que: 
[...] o maquinismo modificava as condições de emprego da mão de obra. 
Suas possibilidades técnicas davam ao empresário, não muito exigente 
quanto à qualidade dos assalariados, possibilidades de interromper essa 
aprendizagem, substituindo o trabalhador especializado por uma mão de 
obra não qualificada e o trabalho dos adultos pelo das mulheres e menores. 
 
Barros (2011, p. 51) aponta que “a Revolução Industrial acarretou mudanças 
no setor produtivo e deu origem à classe operária, transformando as relações 
sociais”. O trabalho transformou-se em emprego e os trabalhadores passaram a 
laborar por salários. Devido a essa mudança, houve uma nova cultura a ser 
aprendida e uma antiga a ser esquecida (MARTINS, 2014). 
No plano de inovações produtivas, a Revolução Industrial proporcionou 
resultados positivos sem precedentes. Todavia, os resultados, sob o ângulo social, 
foram trágicos. Süssekind (2001, p. 8), tratando do tema, assevera que: 
A utilização cada vez maior da máquina, que poderia ter acarretado a 
diminuição das jornadas de trabalho e a elevação dos salários, como 
consequência do maior rendimento do trabalho produzido, teve, 
paradoxalmente, efeitos diametralmente opostos. Num retrocesso que 
afrontava a dignidade humana, a duração normal do trabalho totalizava, 
comumente, 16 horas diárias, o desemprego atingiu níveis alarmantes e o 
valor dos salários decresceu. 
 
Nota-se, que o progresso do maquinismo trouxe efeitos antes desconhecidos. 
Acidentes de trabalho viraram uma constante e por conta de não mais se necessitar 
do uso de mão de obra qualificada, os detentores dos meios de produção passaram 
a substituir o trabalhador especializado por trabalhadores menos capacitados. 
Mulheres e crianças passaram a ter preferência sobre os trabalhadores homens, 
pois aceitavam laborar por salários muito baixos. Além disso, às jornadas de 
trabalho eram extremamente excessivas, posto que os trabalhadores prestavam 
serviços por 12, 14 ou 16 horas diárias (MARTINS, 2014). 
Nesse contexto, relata Barros (2011, p.51) que: 
O emprego generalizado das mulheres e menores suplantou o trabalho dos 
homens, pois a máquina reduziu o esforço físico e tornou possível a 
utilização das “meias-forças dóceis”, não preparadas para reivindicar. 
Suportavam salários ínfimos, jornadas desumanas e condições de higiene 
degradantes, com graves riscos de acidente. 
 
Com tanto desemprego e miséria, fruto da enorme oferta de trabalhadores e 
pouca demanda por empregos pelas indústrias, surge o proletariado. Nascimento 
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(2009, p. 13) conceitua o trabalhador proletário como: 
[...] um trabalhador que presta serviços em jornadas que variam de 14 a 16 
horas, não tem oportunidades de desenvolvimento intelectual, habita em 
condições subumanas, em geral nas adjacências do próprio local da 
atividade, tem prole numerosa e ganha salário em troca disso tudo. 
 
Ademais, esse cenário modificou os núcleos urbanos. Os pobres habitavam 
bairros populosos com péssimas condições de habitação, as famílias eram 
numerosas, não havia saneamento básico nem higiene. O caos que se instalava era 
alarmante, visto que com a miséria surgia à criminalidade, a promiscuidade, as 
doenças e a morte (COLLYER, 2015, texto digital). 
Até esse momento da história não havia regulamentação estatal ou normas 
de proteção ao trabalhador, às crianças e às mulheres. O pensamento econômico 
que dominava as relações jurídico-laborais era o liberalismo, que, segundo Martins 
(2014, p. 6), “pregava um Estado alheio à área econômica, que quando muito, seria 
árbitro nas disputas sociais, consubstanciado na frase clássica laissez faire, laissez 
passer, laissez aller”. 
Com efeito, tendo em vista a grave questão social, começa a haver 
necessidade de intervenção estatal nas questões trabalhistas, visto que, de maneira 
geral, empregadores cometiam diversos abusos. 
Diante da indignidade das condições de trabalho, nasce uma causa jurídica 
para os proletários, floresce uma conscientização coletiva despertada por um instinto 
de autoproteção fazendo com que os trabalhadores passem a reunir-se e a 
associarem-se com o intuito de reivindicar melhores condições de trabalho, 
pressionando os detentores do capital e o Estado (MARTINEZ, 2014). 
Percebeu-se que o trabalhador era a parte mais fraca da relação jurídica e 
que em vista do poderio econômico dos capitalistas os trabalhadores necessitavam 
de superioridade jurídica em face da superioridade econômica dos empregadores 
(MARTINS, 2014). 
Assim sendo, conforme o supracitado doutrinador, “passa, portanto, a haver 
um intervencionismo do Estado, principalmente para realizar o bem estar social e 
melhorar condições de trabalho. O trabalhador passa a ser protegido jurídica e 
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economicamente” (p. 7). 
A Carta Encíclica Rerum Novarum, de 1891, do Sumo Pontífice Leão XIII, 
corroborou para o fortalecimento da tese de que era necessária a intervenção estatal 
nas relações entre empregado e empregador. A igreja estava atenta às perturbações 
que estavam ocorrendo por conta da luta entre capital e trabalho e por isso procurou 
sugerir soluções mais equânimes, aduzindo que o capital e trabalho não existem um 
sem o outro. Ademais, essa Encíclica defendeu o direito de associação dos 
trabalhadores para reivindicarem melhores condições de trabalho, sugeriu que as 
greves fossem proibidas e denunciou a doutrina política e econômica dos socialistas. 
Diante do conteúdo acima exposto, é possível elaborar um cronograma 
histórico do Direito do Trabalho trazendo à baila importantes eventos da história do 
Direito Laboral. Para tanto, é bastante elucidativa a periodização feita pelos autores 
espanhóis Granizo e Rothvoss. Os referidos autores percebem a existência de 
quatro fases principais na evolução do Direito do Trabalho, as quais denominaram 
formação, intensificação, consolidação e autonomia (apud DELGADO, 2014). 
A fase de formação estende-se de 1802 a 1848, tendo seu momento inicial 
no Peel’s Act, no início do século XIX na Inglaterra, que trata basicamente 
de normas protetivas de menores. A segunda fase (da intensificação) situa-
se entre 1848 e 1890, tendo como marcos inicias o Manifesto Comunista de 
1848 e, na França, os resultados da Revolução de 1848, com a instauração 
da liberdade de associação e da criação do Ministério do Trabalho. A 
terceira fase (da consolidação) estende-se de 1890 a 1919. Seus marcos 
inicias são a conferência de Berlim (1890), que reconheceu uma série de 
direitos trabalhistas, e a Encíclica Católica Rerum Novarum (1891), que 
também fez referencia à necessidade de uma nova postura das classes 
dirigentes perante a chamada “questão social”. A quarta e última fase, da 
autonomia do Direito do Trabalho, tem início em 1919, estendendo-se às 
décadas posteriores do século XX. Suas fronteiras iniciais estariam 
marcadas pela criação da OIT (1919) e pelas constituições do México 
(1917) e da Alemanha (1919) (apud DELGADDO, 2014, p. 94). 
 
Dessa forma, o Direito do Trabalho assumiu um viés protetivo para o 
hipossuficiente (empregado), servindo de impulso para uma sociedade mais justa e 
igualitária. Os movimentos operários e a voz dos doutrinadores se fizeram ouvir, o 
Estado, agora, passa a garantir superioridade jurídica ao trabalhador, rompendo com 
o regime liberal que numa visão extremista acabou resultando em graves 
perturbações sociais. 
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2.2 Evolução do Direito do Trabalho no Brasil 
Conforme demonstrado no capítulo anterior, no século XIX, a Europa é 
marcada pela Revolução Industrial, nesse período, por conta do maquinismo e do 
pensamento liberal que vigorava na época, desencadeou-se uma forte exploração 
da mão de obra existente. Dessa forma, o Estado se viu obrigado a intervir criando 
regulamentações para limitar os abusos do empregador, bem como para modificar 
as condições de trabalho. Todavia, o Brasil, nesse mesmo período, ainda tinha como 
base da economia a mão de obra escrava que laborava em um país 
predominantemente agrário (MORATO, 2003). 
 Portanto, tendo em vista os diferentes aspectos sociais e econômicos dos 
países europeus em relação ao Brasil, para que seja possível acompanhar o 
desenvolvimento do Direito do Trabalho no território brasileiro, se faz necessário 
visualizar como o país se encontrava social e economicamente no século XIX. 
Nesse sentido, aponta Delgado (2014, p. 106) que: 
Em um país de formação colonial, de economia essencialmente agrícola, 
com um sistema econômico construído da relação escravista de trabalho – 
como o Brasil até fins do século XIX -, não cabe pesquisar a existência 
desse novo ramo jurídico enquanto não consolidadas as premissas mínimas 
para a afirmação socioeconômica da categoria básica do ramo 
justrabalhista, a relação de emprego. Se a existência do trabalho livre 
(juridicamente livre) é pressuposto histórico-material para o surgimento do 
trabalho subordinado (e, consequentemente, da relação empregatícia), não 
há que se falar em ramo jurídico normatizador da relação de emprego sem 
que o próprio pressuposto dessa relação seja estruturalmente permitido na 
sociedade enfocada. Desse modo, apenas a contar da extinção da 
escravatura (1888) é que se pode iniciar uma pesquisa consistente sobre a 
formação e consolidação histórica do Direito do Trabalho no Brasil. 
 
Como se infere, antes da abolição da escravatura, difícil seria encontrar uma 
relação de emprego no seu sentido jurídico; portanto, não é possível afirmar que 
existia Direito do Trabalho nesse período. 
Barros (2011, p. 55), trazendo dados sobre a produção legislativa no país nos 
anos de 1500 até 1888, informa que: 
No Brasil, de 1500 até 1888, o quadro legislativo referente ao trabalho 
registra, em 1830, uma lei que regulou o contrato sobre prestação de 
serviços dirigida a brasileiros e estrangeiros. Em 1837, há uma normativa 
sobre prestação de serviços entre colonos dispondo sobre justas causas de 
ambas as partes. De 1850 é o Código Comercial, contendo preceitos 
alusivos ao aviso prévio.  
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Assim, após a Princesa Isabel ter assinado a Lei Áurea, em 1888, lei 
redentora que pôs fim à escravidão e, já no ano seguinte, com a Proclamação da 
República, o país aponta para a necessidade de uma legislação mais avançada, em 
conformidade com a nova realidade econômica e social que os referidos 
acontecimentos produziram nas relações jurídicas do país (MORATO, 2003). 
No plano constitucional, a Constituição do Império, de 1824, baseada em 
ideais liberais, limitou-se apenas a abolir as corporações de ofício e a assegurar a 
liberdade de trabalho, conforme dispôs no art. 179, XXIV e XXV (BARROS, 2011). 
Em seguida, discorrendo sobre a Constituição de 1891, Martins (2014, p. 11) 
assevera que esta Lei Maior reconheceu “a liberdade de associação (§ 8º do art. 72), 
que tinha na época caráter genérico, determinando que a todos era lícita a 
associação e reunião, livremente e sem armas, não podendo a polícia intervir, salvo 
para manter a ordem pública”. 
Ainda, conforme relata o estudioso, o legislador infraconstitucional brasileiro 
se viu influenciado pelas transformações que estavam ocorrendo na Europa em 
decorrência da Segunda Guerra Mundial, como também pela criação da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1919. Com efeito, foram criadas 
diversas normas de cunho trabalhista no país nesse período. Ademais, por conta do 
fenômeno imigratório que se instalava no Brasil, se originaram diversos movimentos 
operários que reclamavam por melhores salários e condições de trabalho.  
Getúlio Vargas assumindo o poder em 1930, após comandar a Revolução de 
1930, que derrubou o governo de Washington Luís, principia uma nova política 
trabalhista no país (REIS, 2014, texto digital). 
Nascimento (2014, p. 67), tratando sobre a expansão do Direito do Trabalho 
no Brasil da década de 1930, assevera que “passaram a ter com a política 
trabalhista de Getúlio Vargas, maior aceitação as ideias da intervenção nas relações 
de trabalho, com o Estado desempenhando papel central, grandemente influenciado 
pelo modelo corporativo italiano”. 
Essa nova fase da evolução da histórica do Direito do Trabalho no Brasil 
orquestrada por Vargas é conceituada por Delgado (2014) como fase da 
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oficialização ou institucionalização do Direito Laboral. É nesse momento da história 
que ocorre a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (Dec. N. 
19.433, de 1930). O referido ministério passa então a expedir vários decretos sobre 
diversas matérias da área laboral, como, por exemplo, trabalho de mulheres (Dec. n. 
21.417-A, de 1932), duração da jornada de trabalho no comércio (Dec. n. 21.186, de 
1932), carteira profissional (Dec. n. 21.175, de 1932) e a constituição da Justiça do 
Trabalho por meio do Decreto-lei n. 1237, de 1.5.1939 (DELGADO 2014). 
Não se sabe ao certo quais eram os fins pretendidos por Vargas nessa fase 
de intensa produção legislativa, alguns afirmam que seu objetivo era controlar os 
movimentos trabalhistas daquele momento, outros dizem que visava à elevação das 
classes trabalhadoras, mas, segundo Nascimento (2009, p. 68) “[...] o certo é que 
nesse período foi reestruturada a ordem jurídica trabalhista em nosso país, 
adquirindo fisionomia que em parte até hoje se mantém”. 
Segundo Martins (2014, p. 11), “Getúlio Vargas editou a legislação trabalhista 
em tese para organizar o mercado de trabalho em decorrência da expansão da 
indústria. Realmente, seu objetivo era controlar os movimentos trabalhistas do 
momento”. 
A Carta Magna de 1934 inova ao ser a primeira Constituição brasileira a tratar 
especificamente sobre Direito do Trabalho. Garantia a isonomia salarial, salário-
mínimo, jornada de oito horas de trabalho, pluralidade sindical, proteção ao trabalho 
das mulheres e menores, repouso semanal, férias anuais remuneradas. A 
Constituição da República de 1934 foi um marco no Direito Constitucional Brasileiro, 
pois foi a primeira a inserir um capítulo tratando da ordem econômica e social 
(SÜSSEKIND, 2001). 
Aquele texto constitucional também previu a instituição da Justiça do Trabalho 
para resolver conflitos oriundos das relações entre empregados e empregadores, 
determinando também que a constituição das Comissões de Conciliações e dos 
Tribunais do trabalho obedeceriam ao princípio da eleição dos seus respectivos 
membros, sendo que metade dos membros seria das associações representativas 
dos trabalhadores e outra metade pelas dos empregadores, bem como a escolha do 
Presidente seria feita for nomeação do Governo (BARROS, 2011). 
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Ademais, segundo a doutrinadora, a Constituição de 1934 foi a única que 
previu para o País, por meio do seu art. 120, parágrafo único, o sistema de 
pluralidade sindical, o qual, infelizmente, não veio a ser regulamentado. 
Nesse sentido, assevera Süssekind (2001, p. 34) que: 
A Constituição de 1934 procurou conciliar filosofias antagônicas emanadas 
das cartas magnas de Weimar (social-democrata) e dos Estados Unidos da 
América (liberal-individualista), além de mesclar a representação política do 
voto direto com a escolhida pelas associações sindicais (representação 
corporativa). Foi-lhes, por isso, vaticinada vida efêmera, o que aconteceu. 
 
A Lei Constitucional de 1937 baseou-se no corporativismo italiano. Foi 
inspirada na Carta del Lavoro, de 1927, e na Constituição polonesa. Essa fase é 
marcada por um forte intervencionismo do Estado, resultante do Golpe de Getúlio 
Vargas com o sustentáculo das Forças Armadas. O corporativismo visava eliminar a 
luta de classes entre empregados e empregadores, sendo que o árbitro de eventuais 
conflitos seria o próprio Estado sempre voltado para o interesse da nação. Foi 
instituído o Conselho da Economia Nacional, composto por vários membros da 
produção nacional, com representantes dos empregados e empregadores. O 
referido conselho tinha por atribuição promover a organização corporativa da 
economia do país (MARTINS, 2014). 
Explica ainda o estudioso que a Constituição de 1937 instituiu o sindicato 
único, imposto por lei e vinculado ao Estado, sendo que o sindicato seria uma 
espécie de braço do Estado, exerceria funções delegas de poder público.  
Nascimento (2009, p. 69) lecionando sobre o assunto diz que: 
Segundo as ideias que inspiraram o corporativismo italiano, os sindicatos 
deviam permanecer sob o controle do Estado; exerciam, como a lei declara, 
funções originariamente da competência do Estado, por este transferidas às 
organizações sindicais que, assim, deviam ser entendidas como parcela do 
próprio Estado e não como entidades de direito privado com autonomia para 
a própria organização e desenvolvimento das suas atividades. 
 
E acrescenta (2009, p. 70): 
[...] Pensou-se, com esse esquema, em eliminar qualquer possibilidade de 
luta de classes, reunindo empregados, empregadores e profissionais 
autônomos numa só entidade supra-sindical, com que o Estado exerceu o 
controle sobre o movimento trabalhista. Há uma frase que expressa o 
pensamento do corporativismo italiano: tudo dentro do Estado, nada fora do 
Estado, nada contra o Estado. 
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É na Carta Constitucional de 1937 que o imposto sindical é criado e que se 
estabelece a competência normativa dos tribunais do trabalho para dirimir os 
conflitos entre empregados e empregadores. Verifica-se também a imposição do 
sistema da unicidade sindical, sendo que, nesse sistema, é reconhecida somente 
uma entidade sindical da categoria profissional ou econômica que esteja localizada 
na mesma base territorial. Além disso, essa Lei Maior considerou a greve e o lockout 
(fechamento das portas da empresa visando obstaculizar ou impedir reinvindicações 
dos trabalhadores, é uma paralisação que parte do empregador) recursos anti-
sociais, nocivos ao trabalho e ao capital e incompatíveis com os superiores 
interesses da produção (BARROS, 2011). 
Existia vasta legislação trabalhista na época, visto que as normas laborais 
cresceram de forma esparsa e desordenada. Esse cenário legislativo era prejudicial 
para as relações trabalhistas. A falta de fragmentação das leis do trabalho resultou 
na necessidade de sistematização das normas trabalhistas infraconstitucionais. 
Desse modo, o Governo optou por reunir todas as leis laborais existentes daquela 
época, culminando na edição do Decreto-lei nº 5.542, de 1º de maio de 1943, 
aprovando a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). O referido decreto acabou 
por reunir a legislação trabalhista existente no país e consolidou-a, por isso o nome 
Consolidação das Leis do Trabalho (NASCIMENTO, 2009).  
Ainda, segundo o doutrinador, a CLT foi mais do que uma simples compilação 
de leis, pois, embora denominada Consolidação, a promulgação do referido decreto 
acabou resultando em diversas inovações, assemelhando-se a um Código. 
Martins (2014, p. 12) ensina que “a CLT harmoniza as três fases do Governo 
Vargas. A primeira fase era dos decretos legislativos de 1930 a 1934. A segunda 
fase foi aproveitar o material legislativo do Congresso Nacional de 1934 a 1937. A 
terceira fase era dos decretos-leis de 1937 a 1941”. 
Nesse crescente, segundo o mesmo estudioso, em 1946 é promulgada uma 
nova Constituição da República. Essa Lei Maior evidenciou um forte distanciamento 
das ideias postas na Carta Magna de 1937. Com efeito, foi um rompimento com o 
pensamento corporativista cristalizado na Constituição anterior. Considerada uma 
norma de cunho social-democrático, nela encontram-se diversos preceitos 
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constitucionais que visaram melhorar a condição social dos trabalhadores como, por 
exemplo, a participação dos trabalhadores nos lucros, repouso semanal 
remunerado, direito de greve e outros direitos que já figuravam na norma 
constitucional anterior. 
Segundo Nascimento (2009, p. 73), com o advento da Carta Magna de 1946: 
Ficou patente o contraste entre duas ordens que deveriam ser harmônicas, 
a constitucional e a ordinária, aquela mais sensível aos princípios da 
autonomia privada coletiva, esta ainda mais adstrita às ideias que a 
presidiram na fase de construção do inacabado arcabouço corporativista. 
 
Por sua vez, Barros (2011, p. 60), discorrendo sobre as mudanças que a Lei 
Maior de 1946 propiciou diz que “o aspecto mais inovador consiste na integração da 
Justiça do Trabalho aos quadros do Poder Judiciário, pois anteriormente era órgão 
administrativo”. 
No âmbito da legislação ordinária, também se observou entre as décadas 40 
a 70 uma intensa produção de leis trabalhistas. Eram os efeitos da política 
econômica de 1964, que buscava privilegiar o equilíbrio econômico e o combate à 
inflação no país. Cabe lembrar a Lei n. 5107, de 1966, que instituiu o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) (NASCIMENTO, 2009). 
A Constituição de 1967 tratou de manter os direitos trabalhistas já 
estabelecidos nas Constituições anteriores, praticamente, no âmbito do Direito do 
Trabalho, repetiu a Lei Constitucional anterior (MARTINS, 2014). 
Finalmente, em 5 de outubro de 1998, a Assembleia Nacional Constituinte 
aprovou uma nova Constituição da República Federativa do Brasil, inicia-se a “fase 
da transição democrática do Direito do Trabalho” no Brasil (DELGADO, 2014, p. 
114). 
Martins (2014, p. 12), tecendo considerações sobre o Direito do Trabalho na 
Carta Magna de 1988, assevera: 
Na Norma Magna, os direitos trabalhistas foram incluídos no Capítulo II, 
“Dos Direitos Sociais”, do Título II, “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”, 
ao posso que nas Constituições anteriores os direitos trabalhistas sempre 
eram inseridos no âmbito da ordem econômica e social. Para alguns 
autores, o art. 7° da Lei maior vem a ser uma verdadeira CLT, tantos os 
direitos trabalhistas nele albergados. 
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Nesse sentindo, Delgado (2014, p. 124) leciona: 
[...] a Constituição da República criou as condições culturais, jurídicas e 
institucionais necessárias para superar o antigo e renitente nódulo do 
sistema trabalhista do Brasil: a falta de efetividade de seu Direito Individual 
do Trabalho. Ao reforçar, substancialmente, a Justiça do Trabalho e o 
Ministério Público do Trabalho, a par de garantir o manejo amplo de ações 
coletivas pelo sindicato, o Texto Máximo de 1988 acentuou a relevância da 
política pública de continua inserção econômica e social dos indivíduos, por 
meio do Direito do Trabalho, no contexto da democratização da sociedade 
civil. 
 
Modificações importantes foram feitas com a promulgação dessa Lei Maior, 
alterando, em alguns aspectos, o sistema jurídico de relações de trabalho no Brasil. 
Cabe mencionar algumas inovações da Carta Constitucional de 1988, a saber, a 
equiparação dos trabalhadores rurais e urbanos, redução da carga horária semanal 
de 48 para 44 horas, o regime do fundo de garantia (FGTS) passou a ser a regra, o 
trabalhador recebeu proteção legal contra a dispensa arbitrária, sendo que nesses 
casos caberá indenização, a majoração da remuneração referente ao 1/3 das férias, 
ampliação do número de dias da licença gestante, participação dos trabalhadores 
nos lucros da empresa, sendo que tal participação não terá natureza remuneratória, 
o adicional de horas extras foi elevado para o mínimo de 50%, a fixação da idade 
mínima para o trabalho em 14 anos (BARROS 2011). 
Desse modo, primeiramente pesquisando sobre a evolução mundial do 
Trabalho e, em seguida, abordando a evolução histórica do Direito do Trabalho no 
Brasil, passamos a tratar no tópico seguinte, com atenção especial, os impactos que 
a Constituição Brasileira de 1988 produziu no campo do Direito Coletivo do 
Trabalho. 
 
2.3 A Constituição Federal de 1988 e o Direito Coletivo do Trabalho 
Em decorrência do processo democrático que inspirou o constituinte do País, 
a Constituição Federal de 1988 foi um importante marco para o Direito do Trabalho 
brasileiro. Resultou em transformações tanto para o Direito Individual do Trabalho 
quanto para o Direito Coletivo do Trabalho. Assim sendo, tendo em vista os objetivos 
da presente pesquisa e, sabendo que os limites das negociações coletivas estão 
inseridas no campo do Direito Coletivo do Trabalho, esse item abordará as 
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modificações constitucionais que a Carta Magna de 1988 efetivou para as relações 
coletivas de trabalho no Brasil. 
Tratando da relação entre sindicatos e o Estado, a Constituição de 1988 
adotou dois princípios basilares, a auto-organização sindical e a autonomia de 
administração dos sindicatos. Os referidos princípios vêm implícitos no art. 8º da Lei 
Maior (NASCIMENTO, 2009). 
O referido doutrinador, explicando o propósito dos supracitados princípios, 
salienta: 
[...] o primeiro permitindo a livre criação dos sindicatos, sem a necessidade 
de prévia autorização do Estado, o segundo assegurando aos sindicatos a 
liberdade para que possam praticar, segundo as próprias decisões, os atos 
de interesse interno com liberdade de administração, o que vai transferir da 
lei para os estatutos as questões que, como os órgãos da sua direção, as 
deliberações de assembleia, as eleições, não podem mais sofrer 
interferência do Estado. 
 
Todavia, em que pese a Constituição ter vedado a interferência do Poder 
Público na organização sindical, essa Lei Maior prosseguiu com a compulsoriedade 
da contribuição sindical a todos que exercem uma atividade econômica, profissional 
ou autônoma, pouco importando o fato de o contribuinte ser ou não filiado ao 
sindicato. Ademais, essa Constituição criou outra espécie de contribuição, isto é, a 
contribuição confederativa, devida apenas pelos filiados do sindicato. Mais ainda, 
manteve o sistema de unicidade sindical, reconhecendo somente uma entidade 
sindical para determinada categoria que estiver localizada na mesma base territorial 
(BARROS, 2011). 
Salienta ainda a estudiosa que a contribuição sindical e a manutenção da 
regra da unicidade sindical são resquícios do sistema corporativista que influenciou 
o legislador da Carta Constitucional de 1937 e que permanecem até hoje. 
Nessa esteira, cabe à crítica de Delgado (2014, p. 129): 
A Constituição de 1988, ao manter instituições e mecanismos de grave 
tradição autocrática, voltados a suprimir a responsiveness do representante 
perante o representado, criou um impasse à Democracia brasileira. Esses 
mecanismos e instituições, no âmbito das normas jurídicas trabalhistas, 
encontram-se no conjunto de figuras originárias da formação corporativista-
autoritária da década de 1930, todos eles inviabilizadores do alcance de 
uma experiência democrática efetiva e profunda no sistema jurídico 
trabalhista do país. 
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No que tange ao direito de greve, a Constituição de 1988 rompe com as 
experiências autoritárias vivenciadas em outras constituições. O direito de greve 
toma uma dimensão nunca antes observada no direito positivo brasileiro. A greve 
passa a ser um inquestionável direito dos trabalhadores, ratificada no art. 9º da Lei 
Maior de 1988 (NASCIMENTO, 2009). 
Explica ainda o estudioso, que a partir da Carta Magna de 1988 o direito de 
greve começa a coexistir “com uma nova figura, de finalidade limitativa dessa 
amplitude, o abuso de direito, que, uma vez configurado, autoriza a 
responsabilização daqueles que nele incorrerem” (p. 75). 
Importante mencionar que poucos meses depois da promulgação da Carta 
Magna de 1988, o direito de greve foi regulamentado em lei, sendo inicialmente 
editadas as medidas provisórias n.50/89 e 59/89 e posteriormente por meio da Lei n. 
7.783/89 (MARTINEZ, 2014). 
Estabeleceu a Carta Constitucional de 1988 o direito de representação dos 
trabalhadores nas empresas. Tal direito vem gravado no art. 11, o qual aduz: “nas 
empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de um 
representante destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento 
direto com os empregadores”. 
Martins (2014, p. 853) explica que: 
Pode-se dizer que a Norma Ápice instituiu oficialmente o que já existia de 
fato em algumas empresas: o representante de pessoal. Vem a ser este 
uma pessoa que necessariamente não precisa ser sindicalizada, mas que é 
eleita pelos empregados para representá-los perante a empresa na 
discussão de interesses dos trabalhadores com aquela. O procedimento 
adotado pela Leio Maior vem a se constituir numa forma democrática de 
participação dos trabalhadores na empresa. 
 
Com o advento da Constituição Federal de 1988, as convenções e acordos 
coletivos tiveram um lugar privilegiado no ordenamento jurídico pátrio, sendo que 
foram postas como um Direito Fundamental dos trabalhadores. O inciso XXVI do art. 
7º da Carta Magna é claro ao aduzir que é um direito do trabalhador o 
“reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho” (BRASIL, 2016, 
texto digital).  
Dessa forma, a Lei Máxima em análise reconheceu não somente as 
26 
convenções coletivas de trabalho, mas também os acordos coletivos de trabalho. As 
convenções coletivas de trabalho já vinham sendo reconhecidas nas constituições 
anteriores desde a Carta Magna de 1934, porém, nunca consagraram o acordo 
coletivo no texto magno (MARTINS, 2014). 
Delgado (2014, p. 124) esclarece que: 
[...] no modelo jurídico brasileiro tradicional jamais foi decisivo o papel da 
negociação coletiva e seus instrumentos clássicos (convenção coletiva do 
trabalho, contrato coletivo e acordo coletivo), a par de outros mecanismos 
de normatização autônoma – como aqueles ínsitos à representação obreira 
na empresa. 
 
E acrescenta: “A Constituição de 1988 trouxe, nesse quadro, o mais relevante 
impulso já experimentado na evolução jurídica brasileira, a um eventual modelo mais 
democrático de administração dos conflitos sociais no país”. 
O estimulo à negociação coletiva também foi verificado no inciso VI do artigo 
8º do Estatuto Supremo, que regulamentou a função dos sindicatos diante das 
negociações, estabelecendo que a participação do sindicato seja obrigatória 
(CHOFI, 2011). 
A Constituição de 1988 não se limitou apenas a reconhecer as convenções e 
acordos coletivos, mais do que isso, concedeu o poder de, por meio dos referidos 
instrumentos coletivos, flexibilizar as condições de trabalho (SÜSSEKIND, 2001). 
Nesse sentindo, informa Martins (2014, p. 922): 
O salário pode ser reduzido por convenção ou acordo coletivo (art. 7º, VI); a 
jornada de trabalho pode ser compensada ou reduzida, mediante acordo ou 
convenção coletiva de trabalho (art. 7º, XIII); a jornada em turnos interruptos 
de revezamento pode ser superior a seis horas, por intermédio da 
negociação coletiva (art. 7º, XIV). 
 
Por seu turno, Chofi (2011, p. 53) aduz que: 
Dentre as hipóteses constitucionais de flexibilização negocial acima 
transcritas, a irredutibilidade salarial, que sempre foi o marco das 
prerrogativas dos trabalhadores. Ao autorizar a “quebra” de tal direito, 
historicamente considerado o símbolo da proteção ao empregado, foi 
autorizada uma interpretação mais extensiva das matérias negociais. 
 
Portanto, segundo o referido autor, está evidenciado que o Texto Magno de 
1988 prevê a alteração in pejus das condições de trabalho, com base na negociação 
coletiva entre os sujeitos coletivos da relação trabalhista.  
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Desse modo, o estudo das negociações coletivas bem como as possibilidades 
e limites desse instituto, são os temas dos próximos capítulos. 
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3 NEGOCIAÇÃO COLETIVA 
Nesse capítulo abordar-se-á a evolução histórica do sindicalismo e de que 
forma o movimento sindical viabilizou a negociação entre empregados e 
empregadores. Num segundo momento, será feita a importante conceituação e 
diferenciação da negociação coletiva trabalhista e seus instrumentos viabilizadores. 
Por fim, estudar-se-á quais são os efeitos jurídicos das negociações coletivas de 
trabalho. 
 
3.1 Evolução histórica do sindicalismo e a viabilização das negociações 
coletivas 
O sindicalismo é uma consequência da questão social e econômica que 
alcançou os trabalhadores na Revolução Industrial, todavia, não podemos esquecer 
a influência das corporações de ofício sobre a formação das entidades sindicais 
(SANTOS, 2003). 
Nesse sentido, salienta Martins (2014, p. 772) que “as crises que importaram 
no desaparecimento das corporações de ofício acabaram propiciando o surgimento 
dos sindicatos”. 
As corporações de ofício foram criadas para a reunião dos trabalhadores, com 
o intuito de criar melhores condições de vida para os profissionais da corporação. 
Todavia, a ambição dos mestres, que dificultavam cada vez mais o acesso à 
maestria, aumentando o número de anos de aprendizagem, pagando salários cada 
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vez mais baixos e impedindo a abertura de novas oficinas, acabou por gerar revolta 
nos aprendizes e nos auxiliares dos mestres.  Muitos trabalhadores optaram por 
dissidiar de suas respectivas corporações de ofício e tiveram que suportar reações 
contrárias de outras corporações e até mesmo do próprio Estado. Dessa represália 
direcionada aos dissidentes nasce à conscientização da necessidade de luta e de 
união dos trabalhadores para reivindicar o direito ao livre exercício da profissão 
(MARTINEZ, 2014). 
Nesse diapasão, Süssekind et al. (2005, p.1102) assevera: 
[...] aumentando seu número, os trabalhadores isolados sentiram a 
necessidade de se unir e surgiram na França as Associations 
Compagnonniques e, na Alemanha, as Gesellenverbalden. Adotando certos 
hábitos de corporações seu sentido era, entretanto, a luta e defesa; sua 
arma era, apenas, a “exclusão”. O trabalhador que não pertencia à 
associação não conseguia encontrar trabalho porque os companheiros não 
lhe davam ajuda, recusavam-lhe a palavra e o desprezavam publicamente.  
 
Posteriormente, a Revolução Francesa acabou por extinguir as corporações 
de ofício, visto que eram incompatíveis com os ideais liberais que brotavam na 
época. Sustentava o liberalismo que o homem não poderia estar submisso à 
associação, visto que esta elimina sua livre e plena manifestação de vontade em 
detrimento dos anseios do grupo (NASCIMENTO, 2009). 
Importante salientar, ainda segundo o supracitado autor (p. 1186) que: 
O direito individualista da Revolução Francesa se opõe à coalizão 
trabalhista e, nesse ponto, deixou um vazio nas organizações sociais e em 
sua ação coletiva. Com isso, separaram-se as primeiras uniões e os seus 
membros. Esse divórcio prejudicou o instinto de associação. 
 
Inicia-se, então, outra fase de luta dos trabalhadores, agora, não mais em 
virtude da exploração feita pelos mestres das corporações, mas em decorrência das 
novas adversidades que advieram com o crescimento da indústria (SÜSSEKIND et 
al., 2005). 
Conforme bem balizado no capítulo anterior, nesse período, as relações 
trabalhistas eram reguladas pela lei da oferta e da procura, consequência direta do 
princípio da liberdade contratual que norteava o pensamento liberal e condenava a 
interferência do Estado na economia. 
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Segundo Santos (2003, p. 34): 
[...] criou-se um verdadeiro desequilíbrio nas relações jurídicas e 
econômicas entre empregadores e trabalhadores e possibilitou-se a 
exploração desenfreada de crianças e mulheres. Os trabalhadores estavam 
submetidos a condições subumanas de trabalho: jornadas extensas, 
salários ínfimos, exploração de mulheres e crianças, falta de condições de 
higiene e de segurança do trabalho; elevado número de acidentes de 
trabalho. 
 
Diante da indignidade das condições de trabalho, nasce uma causa jurídica 
para o proletariado, floresce uma conscientização coletiva despertada por um 
instinto de autoproteção fazendo com que os trabalhadores passassem a reunir-se, 
a associar-se com o intuito de reivindicar melhores condições de trabalho, 
pressionando os detentores do capital e o Estado (MARTINEZ, 2014). 
Ainda que os sindicatos e as greves fossem considerados ilegais em quase 
toda Europa, o sindicalismo resistiu, conforme ensina Süssekind et al. (2005, p. 
1103): 
[...] proibidas as coalizões na Inglaterra em 1799, “porque era medida 
absolutamente necessária para prevenir as exigências ruinosas dos 
operários que, se não fossem reprimidas, destruiriam completamente a 
indústria, as manufaturas, o comércio e a agricultura da nação”, meio século 
depois as trade-unions reuniam meio milhão de membros. E o mesmo 
sucederia na França; proibidas as coalizações, em 1791, pela Lei Chapelier, 
e restauradas em 1884, pela Lei Waldeck-Rousseau, já em 1886 se 
realizava em Dijon o primeiro Congresso Nacional de Sindicatos Operários. 
 
Merece ainda registro nessa síntese histórica, a perspectiva internacional que 
os movimentos operários passaram a ter. Em 1864, foi criada a Associação 
Internacional dos trabalhadores (AIT). Presidida por Karl Max, a associação 
promoveu um discurso baseado nos ideais socialistas, em defesa de uma atuação 
sindical com o propósito de produzir uma nova ordem social: o domínio político do 
proletariado. A Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT) ficou conhecida 
também como a Primeira Internacional Socialista ou simplesmente Internacional 
(SOUTO MAIOR, 2011). 
A Internacional foi a responsável por coalizar os trabalhadores a nível 
internacional e regional, sendo que a AIT ainda viria a realizar a Segunda 
Internacional Socialista (1889) e a Terceira Leninsta (1914) (SANTOS, 2003). 
Ademais, a Internacional ajudou no desenvolvimento do movimento operário, 
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apoiando greves e sindicatos, bem como sociedades de resistência. Nesse sentindo, 
explica Souto Maior (p. 187, 2011) que: 
Foi assim que uma onde de greves e agitação trabalhista varreu o 
continente, atingindo até a Espanha e a Rússia: em 1870 houve greves em 
São Petesburgo. As greves atingiram a Alemanha e a França em 1868, a 
Bélgica em 1869 (conservando sua força por alguns anos), a Àustria-
Hungria logo depois, chegando finalmente à Itália em 1871 (onde alcançou 
seu ponto culminante em 1872-1874) e à Espanha no mesmo ano. Nesse 
período (1871-1873) a onda de greves estava no seu ponto máximo na 
Inglaterra.  
 
Percebeu-se que por mais que o Estado reprimisse a coalização dos 
trabalhadores, estes continuavam desafiando as leis, ignorando as sanções que 
poderiam vir a sofrer. Paulatinamente, as percepções foram se modificando por 
força das reivindicações dos trabalhadores ao longo dos anos e da voz das 
doutrinas sociais, que agora começavam a ter aceitação. A história do sindicato é 
marcada por períodos de proibição, tolerância e afirmação (NASCIMENTO, 2009). 
Segundo Batalha (p. 13, 1994): 
A história dos sindicatos é uma história de lutas, de reinvindicações, de 
perseguições, de frustações e de sucessos. É uma história de vinculações 
sociais e políticas, envolvendo, através dos tempos, as imensas coortes de 
trabalhadores, parcelas largamente majoritárias das populações, que 
esparsos, não poderiam ter veiculadas as suas pretensões, nem satisfeitos 
os seus indispensáveis meios de subsistência com dignidade. 
 
Dessa forma, o direito de criação de sindicatos foi solidificado com o advento 
do Constitucionalismo Social, sendo que, a partir desse momento, o direito de 
associação restou previsto em diversos diplomas constitucionais. Efetivamente, foi a 
Constituição Mexicana (1917) e a Constituição de Weimar (1919) que representaram 
o grande ponto de onde se irradiou significativa parte dos valores que embasaram o 
constitucionalismo social em outros países (SANTOS, 2003). 
Nesse cenário, de fortalecimento do espírito sindical e de organização dos 
trabalhadores reivindicando melhores condições de trabalho, descende a 
negociação coletiva. Os trabalhadores, agora organizados, valendo-se de institutos 
de pressão, provocaram greves e travaram combates violentos em busca de justiça 
social, consequentemente, os donos das fábricas foram pressionados a negociar 
com os trabalhadores (MARTINEZ, 2014). 
De acordo com Martins (2014, p. 906), desde as primeiras negociações 
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coletivas já se visualizava vantagens para os convenentes: 
[...] (a) para o empregador, era uma forma de negociação pacífica, sem 
perigo de ocorrência de greves; (b) para o empregado, era o 
reconhecimento, pelo empregador, da legitimidade e representatividade do 
sindicato nas negociações, com a consequente conquista de novos direitos 
para os trabalhadores; (c) para o Estado, era uma forma de não 
interferência, em que as próprias partes buscavam a solução de seus 
conflitos, culminando com um instrumento de paz social. 
 
A evolução histórica das negociações coletivas pode ser separada em duas 
fases, quais sejam, contratual e regulamentar. A fase contratual foi fruto das 
diversas reivindicações, greves e sabotagens dos trabalhadores buscando melhores 
condições de trabalho, quando o empregador se viu pressionado a negociar com 
seus próprios empregados, nesse período, a negociação surgiu como um 
instrumento de pacificação espontâneo. Posteriormente, há uma fase regulamentar, 
em que o Estado busca incrementar no ordenamento jurídico diversas leis 
trabalhistas que visava fortalecer e consolidar as convenções coletivas de trabalho 
(NASCIMENTO, 2009). 
Portanto, ante o exposto no presente capítulo, infere-se que foi o movimento 
sindical que viabilizou a negociação coletiva trabalhista, visto que sem a atuação 
organizada dos movimentos operários na luta por melhores condições de trabalho a 
voz dos trabalhadores continuaria sufocada pela indiferença do capital e do Estado. 
 
3.2 Conceituação e distinção da negociação coletiva trabalhista 
A negociação coletiva caracteriza-se como um método de solução de conflitos 
resultantes da relação entre empregados e empregadores. Possui relevante função 
para a pacificação social e o progresso econômico, funciona como instrumento de 
autocomposição das partes, visto que o impasse é solucionado pelas mesmas, sem 
interferência de outros agentes (DELGADO, 2014). 
O estudioso (p. 1436), ressaltando a importância das negociações coletivas, 
ensina que esta: 
[...] transcende o próprio Direito do Trabalho. A experiência histórica dos 
principais países ocidentais demonstrou, desde o século XIX, que uma 
diversificada e atuante dinâmica de negociação coletiva no cenário das 
relações laborativas sempre influenciou, positivamente, a estruturação mais 
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democrática do conjunto social. Ao revés, as experiências autoritárias mais 
proeminentes detectadas caracterizavam-se por um Direito do Trabalho 
pouco permeável à atuação dos sindicatos obreiros à negociação coletiva 
trabalhista, fixando-se na matriz exclusiva ou essencialmente heterônoma 
das relações de trabalho. 
 
Segundo Martins (2014, p.881), “a negociação coletiva é uma forma de ajuste 
de interesses entre as partes, que acertam diferentes entendimentos existentes, 
visando encontrar uma solução capaz de compor suas posições”. 
Por seu turno, Martinez (2014, p. 801) conceitua a negociação coletiva como: 
[...] uma ação, um procedimento por meio do qual dois ou mais sujeitos de 
interesses em conflito ou seus representantes, mediante uma série de 
contemporizações, cedem naquilo que lhes seja possível ou conveniente 
para o alcance dos resultados pretendidos (ou para a consecução de partes 
desses resultados), substituindo a ação arbitral de terceiro ou a jurisdição 
estatal. 
 
Nascimento (2009, p. 258) sustenta que as negociações coletivas: 
Desenvolvem-se segundo um procedimento via de regra informal, direto, 
iniciado pelos trabalhadores por meio de suas respectivas representações, 
em nível de empresa ou de categoria econômico-profissional, que, 
formulando reivindicações, tentam obter o consentimento dos 
empregadores, parcial ou total, para as suas pretensões de melhoria das 
condições que disciplinarão os contratos individuais de trabalho daqueles 
que são representados nas tratativas. 
 
Aspecto relevante no processo de negociação coletiva é que esta atende as 
peculiaridades dos atores coletivos. De forma diversa ao que acontece no processo 
legislativo, as próprias partes têm a possibilidade de expressar seus anseios e 
dificuldades para chegarem a um resultado que seja favorável a ambas, bem como 
estabelecerem normas mais condizentes com a realidade dos sujeitos envolvidos 
(HINZ, 2011). 
Nessa linha, Martins (2014, p. 884) esclarece que a negociação coletiva: 
[...] tem um procedimento mais simplificado, mais rápido, com trâmites 
mínimos se comparados com os de elaboração da lei. É descentralizada, 
atendendo a peculiaridades das partes envolvidas, passando a ser 
específica. Há uma periodicidade menor nas modificações e, em alguns 
países, é um processo contínuo e ininterrupto. Demonstra ser um 
instrumento ágil, adequado, maleável, flexível, voluntário, sendo possível 
sua aceitação pelos interessados. 
 
E acrescenta que “é muito melhor a norma negociada pelas partes, que pode 
ser espontaneamente cumprida, do que imposta de cima para baixo pelo Estado. Ela 
é mais aceita pelas partes” (p. 908). 
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Necessário ressaltar que se o Estado não reconhecesse os instrumentos 
coletivos não faria sentindo para as partes optar pela negociação coletiva, todavia, 
tal questão é abarcada pelo ordenamento jurídico pátrio, visto que as convenções e 
acordos coletivos foram reconhecidos a nível constitucional. O art. 7º, XXVI, da 
Constituição Federal de 1988 reconheceu e deu fundamento de validade aos 
instrumentos negociais coletivos (HINZ, 2011). 
A legitimação para negociar, segundo a ordem constitucional vigente, é do 
sindicato, este tem legitimação privativa para representar os interesses dos 
trabalhadores nas negociações com os empregadores. Os sindicatos das categorias 
econômicas ou profissionais, bem como as empresas, mesmo que não tenham 
representação sindical, não poderão se recusar à negociação coletiva, é o que 
preconiza o caput do Art. 616 da Consolidação das Leis do Trabalho e os incisos III 
e IV do Art. 8° da Constituição Federal, in verbis: 
Art. 616 - Os Sindicatos representativos de categorias econômicas ou 
profissionais e as empresas, inclusive as que não tenham representação 
sindical, quando provocados, não podem recusar-se à negociação coletiva. 
Art. 8º [...] III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos 
ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas; [...] VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas 
negociações coletivas de trabalho. 
 
No caso de a negociação restar frustrada, as partes poderão escolher 
árbitros, conforme previsto no § 1º do art. 114 da CF. Ademais, a CLT expressa que 
se recusando qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é 
oportunizado ao sindicato representante da categoria ou às empresas ajuizar 
dissídio coletivo (§ 2° do art. 616). 
Dissídios coletivos são ações propostas perante à Justiça do Trabalho por 
pessoas jurídicas (Sindicatos, Federações ou Confederações de trabalhadores ou 
de empregadores) para solucionar questões que não puderam ser solucionadas de 
forma autocompositiva, todavia, nenhum processo de dissídio coletivo de natureza 
econômica será admitido sem antes se esgotarem as medidas tendentes à 
formalização de acordo ou convenção coletiva (§4º do art. 616 da CLT) (MARTINS, 
2014). 
É fundamental nesse momento separar o conceito de negociação coletiva de 
seus instrumentos coletivos negociados. A negociação coletiva é um meio para 
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atingir determinado fim, qual seja, a convenção ou acordo coletivo (instrumentos 
coletivos negociados). A negociação é o procedimento que visa o entendimento dos 
seres coletivos, sendo a convenção e o acordo coletivo o resultado desse 
procedimento (MARTINEZ, 2014). 
Desse modo, nos próximos itens abordar-se-á, especificamente, os 
instrumentos negociais coletivos, ou seja, as convenções e acordos coletivos. 
 
3.2.1 Convenção e acordo coletivos de trabalho: definição, distinção e 
caracterização 
O art. 611 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) trata da convenção 
coletiva de trabalho (CCT): 
Art. 611 - Convenção coletiva de trabalho é o acordo de caráter normativo, 
pelo qual dois ou mais sindicatos representativos de categorias econômicas 
e profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das 
respectivas representações, às relações individuais de trabalho. 
 
O supracitado instrumento coletivo negocial é um negócio jurídico realizado 
entre sindicato de empregados e sindicato de empregadores sobre condições de 
trabalho que serão aplicadas aos contratos individuais de trabalho dos 
trabalhadores. Percebe-se que é uma relação entre duas entidades sindicais, uma 
que representa os interesses da categoria profissional (obreiros) e outra 
representativa dos interesses da categoria econômica (empregadores) (MARTINEZ, 
2014). 
A CLT também trata, ainda no parágrafo 1º do art. 611, do acordo coletivo de 
trabalho (ACT): 
Art. 611. [...] § 1º É facultado aos Sindicatos representativos de categorias 
profissionais celebrar Acordos Coletivos com uma ou mais empresas da 
correspondente categoria econômica, que estipulem condições de trabalho, 
aplicáveis no âmbito da empresa ou das acordantes respectivas relações de 
trabalho. 
 
Nota-se que no acordo coletivo de trabalho é prescindível a presença da 
entidade sindical representativa dos empregadores, todavia, é obrigatório que o 
respectivo sindicato obreiro se faça presente na celebração do ACT (DELGADO, 
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2014). 
Dessa forma, segundo Martins (2014, p. 910), a diferença entre as figuras ora 
estudadas reside nos sujeitos envolvidos: 
[...] consistindo em que o acordo coletivo é feito entre uma ou mais 
empresas e o sindicato da categoria profissional, sendo que na convenção 
coletiva o pacto é realizado entre sindicato da categoria profissional, de um 
lado, e sindicato da categoria econômica, de outro. A convenção coletiva é 
aplicável à categoria. O acordo coletivo é aplicável aos empregados da 
empresa ou empresas acordantes. 
 
Em decorrência dessa distinção (sujeitos envolvidos), manifesta-se outra 
diferença substancial entre a CCT e o ACT, isto é, o campo de abrangência dos 
referidos diplomas coletivos negociados. A CCT reflete num campo mais amplo, 
sendo que as convenções abrangem todas as empresas e respectivos empregados 
abarcados nas respectivas categorias econômicas e profissionais compreendidos na 
base territorial. Por sua vez, o ACT tem abrangência mais limitada, posto que atinge 
somente os trabalhadores vinculados à empresa ou conjuntos de empresas que 
tenham assinado os referidos acordos (DELGADO, 2014). 
Outro detalhe relevante é que na falta de sindicatos organizados, cabe às 
federações e, na falta destas, as confederações celebrar convenções coletivas de 
trabalho para regular as relações das categorias a elas vinculadas, no âmbito de 
suas representações, conforme regra constante do §2º do art. 611 da CLT. 
Os instrumentos coletivos negociados em exame têm como principal objeto a 
instituição de cláusulas normativas, estas se destinam a regulamentar os contratos 
individuais de trabalho já existentes e os que ainda virão a surgir na vigência do 
respectivo diploma negocial. Geram direitos e obrigações que irão integrar os 
contratos de trabalho. Tais dispositivos normativos é que justificam a negociação 
coletiva, é esse tipo de cláusula que vai compor a maior parte da CCT e do ACT. 
São exemplos de cláusulas normativas os preceitos que estipulam reajustes 
salariais, fixam pisos normativos, bem como as regras que instituem regime de 
compensação de jornada e adicionais superiores aos estipulados na legislação 
estatal (LEITE, 2015). 
As convenções e os acordos coletivos de trabalho contêm ainda cláusulas 
obrigacionais que, por sua vez, são aquelas aplicáveis apenas aos signatários do 
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instrumento coletivo, quais sejam, sindicato dos trabalhadores e empresas, no caso 
de acordo coletivo, e sindicato obreiro e sindicato patronal, no caso de convenção 
coletiva de trabalho. Esse tipo de cláusula não atinge os representados pelas 
entidades sindicais. São exemplo de dispositivos obrigacionais aquelas que 
estipulam ser de obrigação da empresa entregar lista nomes e endereços dos 
empregados ao sindicato ou que estabelecem deveres de paz e de cumprimento do 
pacto coletivo pelos sujeitos coletivos (DELGADO, 2014). 
O mesmo autor assevera que os diplomais negociais coletivos são 
instrumentos formais, solenes. Devem ser expedidos por escrito, bem como 
submetidos à divulgação razoável, sendo que estes têm ritos e requisitos com certo 
grau de complexidade. 
O procedimento negocial celetista inicia-se no art. 612 da CLT, segundo o 
qual prevê o quórum mínimo exigível para a celebração do CCT e do ACT, contudo, 
tal preceito afronta a autonomia dos sindicatos e deve ser desconsiderado, não 
sendo mais exigível o quórum estabelecido no referido artigo, conforme 
entendimento do TST nesse sentido (cancelamento das OJs 13, 14, 21 da SDC) 
(LEITE, 2015). 
Nessa linha, Martinez (2014, p. 808) resume bem a sistemática contida na 
CLT quanto ao depósito, registro e arquivo dos instrumentos negociados coletivos:  
De acordo com a regra contida no caput do art. 614 da CLT, os sindicatos 
convenentes ou as empresas acordantes devem promover, conjunta ou 
separadamente, dentro de oito dias da assinatura da convenção ou acordo, 
o depósito do correspondente instrumento para fins de registro e arquivo no 
órgão competente do Ministério Público e Emprego. Feito o depósito do 
instrumento, ele entrará em vigor três dias depois (§ 1º do art. 614 da CLT). 
Para aumentar a publicidade, notadamente entre os interessados em seu 
conteúdo, o § 2º do precitado dispositivo celetista determina que, dentro de 
cinco dias da data do depósito, cópias autenticadas das convenções e dos 
acordos sejam afixadas de modo visível nas sedes dos sindicatos 
convenentes e nos estabelecimentos das empresas compreendidas em seu 
campo de aplicação. 
 
Importante salientar, ainda segundo o citado doutrinador, que o Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) já se manifestou no sentindo de que mesmo não 
havendo depósito, arquivo ou registro do respectivo instrumento, a validade do 
acordo ou convenção coletiva permanece, visto que a finalidade de tais atos é de 
dar publicidade às convenções e acordos coletivos. Além disso, segundo os 
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princípios da liberdade e autonomia dos sindicatos, o funcionamento do sistema 
sindical prescinde de qualquer autorização e reconhecimento por parte do Estado. 
De acordo com Leite (2015, p.666): 
Somente quando a autoridade administrativa do Ministério do Trabalho e 
Emprego verificar que o instrumento normativo depositado apresenta 
indícios de irregularidade quanto à legitimidade ou representatividade das 
partes convenentes ou acordantes, ou quanto ao conteúdo das cláusulas, 
deverá representar ao Ministério Público do Trabalho, pois a este incumbe a 
função de defender o ordenamento jurídico, o regime democrático e os 
interesses sociais e individuais indisponíveis dos trabalhadores, bem como 
a de promover ação anulatória de cláusula de CCT ou ACT que viole as 
liberdades individuais ou coletivas ou os direitos indisponíveis dos trabalha- 
dores (LC 75/93, art. 83, IV). 
 
A lei laboral brasileira não permite estipular duração de convenção ou acordo 
coletivo superior a dois anos, inteligência do § 3º do art. 614 da CLT. Sobre tal 
comando legal, acrescenta Martinez (2014, p.43): 
Esse dispositivo, porém, conquanto ainda muito aplicado, não se coaduna 
com a promessa constitucional de que o legislador não interferiria na 
organização sindical e que, ao contrário disso, estimularia a livre 
negociação entre os sujeitos coletivos. Ademais, se as convenções e 
acordos coletivos de trabalho devem mesmo ser reconhecidas como fonte 
de direito (veja-se o art. 7º, XXVI, da Constituição), não seria razoável 
desestimar, em nome de um dispositivo legal cunhado em período 
legislativo autoritário, aquilo que as partes convenentes entenderem que 
lhes devia ser aplicável. 
 
Em arremate, é importante salientar que para iniciar um processo de 
modificação, isto é, a prorrogação, revisão, denúncia ou revogação total ou parcial 
de um diploma negocial coletivo, é preciso levar em consideração o surgimento de 
um fato novo ou acontecimento inesperado que modifique significativamente as 
possibilidades de cumprimento do que foi negociado coletivamente. A título de 
exemplo, poderia se imaginar uma situação de crise repentina em determinado setor 
da economia, sendo que nesse cenário ficasse evidenciado que em decorrência dos 
inesperados prejuízos não seria possível para a categoria econômica cumprir o que 
foi inicialmente pactuado com os sindicatos dos trabalhadores e, para que os 
empregos pudessem ser preservados, os sujeitos coletivos teriam que rever as 
cláusulas do diploma negocial de molde a reduzir a jornada de trabalho e 
consequentemente diminuir os salários. No caso dado como exemplo, fica 
demonstrado o acontecimento imprevisível como pressuposto básico para a 
modificação do diploma negocial coletivo. Assim sendo, o processo de modificação 
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da CCT e do ACT observará os mesmos trâmites exigíveis para a instituição de um 
novo instrumento negocial coletivo, atentando para todas as formalidades que acima 
já foram estudas (legitimados, forma, vigência, etc.) (MARTINS, 2014). 
Posto o que é negociação coletiva e os instrumentos realizadores, ou seja, 
acordo coletivo de trabalho e convenção coletiva de trabalho, no item que se segue 
serão abordados os efeitos jurídicos das negociações coletivas de trabalho. 
 
3.3 Efeitos jurídicos das negociações coletivas 
As cláusulas normativas previstas na convenção ou acordo coletivo são aptas 
a produzir efeitos jurídicos que extrapolam o âmbito das partes convenentes e 
atingem os contratos individuais dos trabalhadores da respectiva categoria do 
sindicato pactuante.  
Segundo Delgado (2014, p. 1454): 
Os dispositivos obrigacionais (cláusulas contratuais) têm, portanto, meros 
efeitos inter partes. Em contraponto, os preceitos normativos (regras 
jurídicas) têm efeitos erga omnes, respeitadas as fronteiras da respectiva 
representação e base territorial. 
 
O fundamento desse entendimento é extraído do inciso II do art. 8º da CF que 
estabelece a regra do monopólio de representação sindical sobre os integrantes da 
respectiva categoria, independentemente do trabalhador ser associado ou não à 
entidade sindical (LEITE, 2015). 
Posto isso, o estudo dos efeitos jurídicos ou da eficácia das normas coletivas 
negociadas, trata, ainda, de três temas relevantes, quais sejam: da hierarquia 
existente entre as regras autônomas e as regras estatais, da prevalência do acordo 
coletivo ou da convenção coletiva e, por fim, da inserção e permanência (ou não) 
das regras coletivas negociais no contrato de trabalho. Portando, tais temas serão 
abordados nos próximos parágrafos. 
a) Relação hierárquica entre convênios coletivos e lei: quando duas ou 
mais regras jurídicas regulamentam de modo diverso uma mesma 
situação concreta, se faz necessário saber qual norma é 
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hierarquicamente superior para, então, aplicar o regramento correto. 
Principalmente no Direito do trabalho onde normas estatais e normas 
autônomas coabitam regulando as relações de trabalho. 
Segundo Nascimento (2009, p. 337) “a palavra hierarquia significa ordem, 
graduação, organização segundo uma preferência. Hierarquizar quer dizer pôr em 
ordem de acordo com um critério”. 
Nos critérios do direito comum, a hierarquia normativa é balizada do seguinte 
modo: 
[...] fixa-se pela extensão de eficácia e intensidade normativa do diploma, 
concentradas essas qualidades mais firmemente na Constituição da 
República e, em grau gradativamente menor, nos diplomas normativos de 
caráter inferior. Esses dois critérios informam os princípios da 
constitucionalidade e da legalidade, inspiradores e orientadores de toda a 
ordem jurídica no âmbito do Direito Comum (DELGADO, 2014, p. 1456). 
 
Portanto, ainda segundo o estudioso, infere-se que em decorrência desses 
critérios hierárquicos rígidos e inflexíveis nada pode prevalecer sobre os 
mandamentos Constitucionais e, abaixo destes, nada pode suplantar a lei. 
Todavia, no Direito do Trabalho, por conta da especificidade do ramo 
justrabalhista, o critério hierárquico deve ser estabelecido com atenção ao aspecto 
teleológico desse ramo, qual seja: melhorar a condição social do trabalhador. É o 
que a Constituição Federal de 1988 declara quando aduz no caput do art. 7º que: 
“são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria da condição social” (destaque não constante do original). Dessa forma, 
quando o constituinte assegurou outros direitos que visem à melhoria da condição 
social do trabalhador, este abriu a possibilidade de a negociação coletiva prevalecer 
até mesmo sobre a própria Lei Maior nas hipóteses em que o instrumento negocial 
coletivo acordar direitos superiores ao que Carta Magna consagrou (NASCIMENTO, 
2009). 
Nesse diapasão, corrobora Delgado (2014, p. 1456): 
O critério normativo hierárquico vigorante no Direito do Trabalho opera na 
seguinte maneira: a pirâmide normativa constrói-se de modo plástico e 
variável, elegendo seu vértice dominante a norma que mais se aproxime do 
caráter teleológico do ramo justrabalhista. À medida que a matriz teleológica 
do Direito do Trabalho aponta na Direção de conferir solução às relações 
empregatícias segundo um sentido social de restaurar, hipoteticamente, no 
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plano jurídico, um equilíbrio não verificável no plano da relação econômico-
social de emprego – objetivando, assim, a melhoria das condições 
socioprofissionais do trabalhador –, prevalecerá, tendencialmente, na 
pirâmide hierárquica, aquela norma que melhor expresse e responda a esse 
objetivo teleológico central justrabalhista. 
 
O princípio norteador da hierarquia normativa justrabalhista é o princípio da 
norma mais favorável. O vértice da pirâmide da hierarquia das normas trabalhistas é 
a norma mais favorável ao obreiro. Havendo várias normas jurídicas trabalhistas 
sobre a mesma matéria, será hierarquicamente superior e, consequentemente 
aplicável à situação concreta, aquela norma que proporcionar maiores e melhores 
vantagens ao trabalhador. Assim, se o adicional de horas extras previsto em 
instrumento negocial coletivo for superior ao previsto na legislação ordinária ou na 
Lei Maior, prevalece o adicional estabelecido na norma coletiva (MARTINS, 2014). 
Importante salientar que a aplicação da norma mais favorável comporta 
exceções. São as normas proibitivas do Estado, decorrente do poder de império do 
Estado com vistas à prevalência do interesse público sobre o interesse coletivo, cite-
se como exemplo, a Súmula 375 do TST, a qual estabelece que os reajustes 
salariais previstos em norma coletiva de trabalho não prevalecem frente à legislação 
superveniente de política salarial (MARTINEZ, 2015). 
Ademais, estão abarcadas pela exceção ao princípio da norma mais favorável 
as normas coletivas que produzem efeitos in pejus. Tais normas são capazes de 
aviltar conteúdos sensíveis do contrato de trabalho, como a redução da jornada e 
dos salários. Essas normas menos favoráveis ao obreiro se justificam na medida em 
que possibilitam frear o desemprego e superar momentos de crise econômica. Os 
limites para acordar normas coletivas ditas mais prejudiciais aos trabalhadores serão 
estudados com mais esmero no próximo capítulo. 
b) Supremacia do acordo ou da convenção coletiva de trabalho: 
conforme já mencionado no presente capítulo, a convenção coletiva tem 
abrangência superior ao acordo coletivo de trabalho, é que aquela 
abrange toda uma categoria, é possível até mesmo que uma CCT abranja 
determinada categoria de todo um Estado, à proporção que um ACT é 
celebrado em nível de empresa ou empresas acordantes. 
Surge então, um aparente conflito de regras, quando uma CCT e um ACT 
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estabelecem normas coletivas que estão aptas a produzir efeitos para os mesmos 
trabalhadores. A dúvida reside em estabelecer qual a norma coletiva 
hierarquicamente superior para, então, aplicar o regramento correto. 
Para resolver o aparente conflito, valer-se-á do art. 620 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) que prevê que “as condições estabelecidas em Convenção 
quando mais favoráveis, prevalecerão sobre as estipuladas em Acordo”. 
Nesse sentido, entende-se que mesmo o acordo coletivo sendo algo mais 
específico, se caracterizando como regramento especial, o ACT não prevalece sobre 
a norma coletiva geral, isto é, a convenção coletiva de trabalho (MARTINS, 2014), 
exceto se a própria convenção coletiva de trabalho determinar, expressamente, a 
possibilidade de realização de um acordo coletivo de trabalho de forma autônoma. 
Essa autorização da CCT possibilita que o ACT prevaleça mesmo quando tratar-se 
de norma menos favorável ao trabalhador (DELGADO, 2014). 
Delgado (2014, p. 1460) esclarece que: 
A lógica normativa justrabalhista explica-se: é que interessa ao Direito 
Coletivo valorizar os diplomas negociais mais amplos (como as convenções 
coletivas), pelo suposto de que contêm maiores garantias aos 
trabalhadores. Isso ocorre porque a negociação coletiva no plano 
estritamente empresarial (como permite a ACT, embora o esforço 
participatório do sindicato) inevitavelmente reduz a força coletiva dos 
obreiros: aqui eles não agem, de fato, como categoria, porém como mera 
comunidade específica de empregados. A propósito, não é por outra razão 
que o sindicalismo de empresa é considerado uma via de submissão 
sindical à força do polo empregador. 
 
Dessa forma, como regra geral, quando do confronto entre convenção 
coletiva de categoria e acordo coletivo de empresa, haverá supremacia para aquele 
instrumento negocial coletivo que for mais vantajoso para o empregado. 
c) Inserção e permanência (ou não) das regras coletivas negociais no 
contrato de trabalho: Cumpre, nesse ponto da pesquisa, saber se a 
normas coletivas postas no ACT ou na CCT incorporam-se 
definitivamente ao contrato de trabalho, ou se os dispositivos de tais 
diplomas têm sua aderência aos contratos empregatícios limitada ao 
prazo ou à revogação do respectivo instrumento negocial coletivo. 
O princípio da condição mais benéfica, aplicado no âmbito das relações 
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individuais de trabalho, garante ao trabalhador que as vantagens já conquistadas 
não podem ser modificadas ou substituídas para piorar a situação do trabalhador 
(MARTINEZ, 2014). 
De acordo com Martins (2014, p. 73), o supracitado princípio “é a aplicação da 
regra do direito adquirido (art. 5º, XXXVI, da Constituição), do fato de o trabalhador 
já ter conquistado certo direito, que não pode ser modificado, no sentido de se 
outorgar uma condição desfavorável ao obreiro (art. 468 CLT)”. 
Portanto, ainda segundo o estudioso, a divergência sobre aderência ou não 
das normas coletivas findas no contrato de trabalho fundamenta-se no direito 
adquirido (art. 5º, XXXVI) e na inalterabilidade lesiva das condições de trabalho (art. 
468 da CLT). Todavia, o art. 468 da CLT não pode servir de argumento para 
legitimar o efeito ultra-ativo pleno das normas coletivas findas, visto que tal comando 
legal encontra-se no capítulo que trata do Direito Individual do trabalho, logo o 
referido artigo não se aplica ao Direito Coletivo do Trabalho. A tese que defende a 
manutenção das condições de trabalho da norma coletiva finda com fundamento no 
direito adquirido também não é válida, visto que o inciso XXXV do art. 5º da 
Constituição aduz que a lei não prejudicará o direito adquirido, sendo assim não são 
os instrumentos negociais coletivos que não prejudicarão o direito adquirido, mas 
somente a lei. 
Quando se afirma que a norma coletiva mais benéfica deve vigorar mesmo 
após a expiração do prazo de vigência, está se admitindo que a norma coletiva 
tenha efeito ultra-ativo. A vertente que entende a validade da ultratividade das 
normas coletivas aduz que as vantagens já adquiridas pelos trabalhadores só 
podem ser suprimidas ou modificadas através de instrumento da mesma natureza, 
isto é, ACT ou CCT. Sendo que, para aqueles que negam a existência do efeito 
ultra-ativo, os dispositivos dos instrumentos negociais coletivos vigoram no prazo 
assinado a tais diplomas, não aderindo indefinidamente a eles (MARTINEZ, 2014). 
O entendimento sumulado do TST acerca do efeito ultra-ativo ou não das 
normas coletivas trabalhistas sofreu intensas e periódicas mudanças, sendo que não 
caberia aqui trazer à baila os vários posicionamentos da Suprema Corte laboral ao 
longo dos anos. Importa abordar o atual posicionamento da jurisprudência 
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trabalhista, que se manifesta na Súmula 277 do Tribunal Superior do Trabalho, in 
verbis: 
Súmula nº 277 do TST - CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO OU 
ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. EFICÁCIA. ULTRATIVIDADE 
(redação alterada na sessão do Tribunal Pleno realizada em 14.09.2012). 
As cláusulas normativas dos acordos coletivos ou convenções coletivas 
integram os contratos individuais de trabalho e somente poderão ser 
modificadas ou suprimidas mediante negociação coletiva de trabalho. 
 
Dessa forma, prevaleceu o posicionamento no sentindo que de que às 
cláusulas normativas das CCT e dos ACT têm ultratividade relativa. Significa dizer 
que as normas coletivas de determinado diploma negociado vigoram até que nova 
negociação coletiva as revogue, ou seja, as vantagens pactuadas no diploma 
negocial coletivo não deixam de vigorar e continuam beneficiando os trabalhadores 
até que outra CCT ou ACT venham suprimi-las ou modificá-las (NASCIMENTO, 
2014). 
Delgado (2014, p. 1462) afirma que: 
Tal posição é tecnicamente mais correta, por se estar tratando de norma 
jurídica – e norma provisória é, regra geral, uma excepcionalidade. 
Doutrinariamente é também mais sábia, por ser mais harmônica aos 
objetivos do Direito Coletivo do Trabalho, que são buscar a paz social, 
aperfeiçoar as condições laborativas e promover a adequação setorial 
justrabalhista. Ora, a provisoriedade conspira contra esses objetivos, ao 
passo que o critério da aderência por revogação instaura natural incentivo à 
negociação coletiva. 
 
Posto isso, infere-se que caso a tese da incorporação das normas coletivas 
fosse aceita de forma plena e irrestrita (ultratividade plena ou aderência irrestrita), de 
modo que as normas coletivas ingressassem para sempre nos contratos individuais 
de trabalho, tal fato resultaria em desestímulo à negociação coletiva, posto que o 
empregador não iria estar inclinado a acordar cláusulas normativas que num futuro 
incerto não poderiam ser modificadas ou suprimidas. Ademais, os sindicatos dos 
trabalhadores não teriam interesse na negociação coletiva, pois a cláusulas já 
estariam incorporadas aos contratos de trabalho e, portanto, não fariam questão de 
negociar. 
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4 AS POSSIBILIDADES E LIMITES DAS NEGOCIAÇÕES COLETIVAS 
TRABALHISTAS 
Para ser possível responder ao problema proposto nesta monografia, faz-se 
necessário que o presente capítulo aponte os princípios norteadores das 
negociações coletivas de trabalho, sendo este um instrumento democrático de 
resolução de conflitos coletivos. Ademais, tratar-se-á aspectos relativos à 
globalização e à flexibilização trabalhista, que na atualidade fazem parte e 
fundamentam as negociações entre sindicatos obreiros e o capital. Posto isto, será 
possível a apresentação dos limites e das possibilidades jurídicas existentes nas 
negociações coletivas trabalhistas. 
 
4.1 Princípios aplicáveis às negociações coletivas de trabalho 
Segundo Martins (2014, p. 65), “princípios são as proposições básicas que 
fundamentam as ciências. Para o Direito, o princípio é seu fundamento, a base, a 
estrutura, o fundamento que irá informar e inspirar as normas jurídicas”. 
Para Nascimento (2009, p. 381), os princípios possuem tríplice função: 
[...] Primeira, a função interpretativa, da qual são um elemento de apoio. 
Segunda, a função de elaboração do direito do trabalho, já que auxiliam o 
legislador. Terceira, a função de aplicação do direito, na medida em que 
servem de base para o juiz sentenciar. 
 
Do mesmo modo que existem princípios aplicáveis somente no âmbito do 
direito individual do trabalho, há os que informam e orientam especificamente dado 
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setor do Direito do Trabalho. Portanto, tendo em vista a importância dos princípios, 
sobretudo no Direito Laboral, será estudada a principiologia aplicável às 
negociações coletivas de trabalho.  
A abordagem mais específica dos princípios se faz necessária para a 
completa compreensão do problema ora estudado, qual seja, saber quais são os 
limites jurídicos nas negociações coletivas trabalhistas, visto que se os princípios 
informam e inspiram a norma jurídica e as normas coletivas são, obviamente, 
normas jurídicas, necessário se faz assimilar tal conteúdo.  
Importante frisar que os princípios a seguir expostos podem aparecer com 
variações terminológicas, todavia coincidem na essência. Ademais, foram 
selecionados somente os princípios pertinentes para a problemática do presente 
trabalho, aos quais se passa a analisar. 
 
4.1.1 Princípio da interveniência sindical obrigatória 
O princípio da interveniência sindical obrigatória informa que a participação do 
sindicato dos trabalhadores é pressuposto de validade para o processo negocial 
coletivo, posto que sem a devida intervenção do ser coletivo obreiro não há que se 
falar em negociação coletiva (MARTINEZ, 2014). 
O princípio em tela encontra arrimo no art. 8°, VI, da Constituição Federal de 
1988, segundo o qual preceitua que “é obrigatória a participação dos sindicatos nas 
negociações coletivas de trabalho”. 
Delgado (2014, p. 1380) afirma que o supracitado princípio: 
[...] visa assegurar a existência de efetiva equivalência entre os sujeitos 
contrapostos, evitando a negociação informal do empregador com grupos 
coletivos obreiros estruturados apenas de modo episódico, eventual, sem a 
força da institucionalização democrática como propiciada pelo sindicato 
(com garantias especiais do emprego, transparência negocial, etc.). 
 
O mesmo autor ainda explica que meros ajustes informais feitos entre grupos 
de empregados e empregador não têm caráter de norma coletiva e, portanto, devem 
ser considerados como cláusulas contratuais. Tais cláusulas sofrem limitações às 
alterações do contrato de trabalho, posto que não gozam da mesma autonomia e 
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eficácia das normas coletivas. Ademais, nesses casos não se pode falar em 
equivalências dos sujeitos coletivos. 
Cabe frisar que, apesar da máxima do princípio, a empresa por si só tem sua 
essência fundada em um ser coletivo, sendo assim, poderá firmar acordo coletivo de 
trabalho com o sindicato obreiro. Nesta senda, entende-se que sempre será 
obrigatória a participação do sindicato obreiro na negociação coletiva, seja para 
firmar acordo ou convenção coletiva de trabalho; contrário a isso, a participação do 
sindicato patronal torna-se relevante para as negociações coletivas que ensejarem 
convenções coletivas de trabalho. 
 
4.1.2 Princípio da equivalência contratual dos sujeitos coletivos 
O princípio da equivalência contratual dos sujeitos coletivos propõe o 
reconhecimento de um mesmo regramento sociojurídico a ambos os contratantes 
coletivos (DELGADO, 2014). 
No campo das relações coletivas de trabalho, o sindicato obreiro e os 
empregadores estão em plano de igualdade, pois ambos podem valer-se dos 
instrumentos de ação e resistência, aptos a serem utilizados durante o processo 
negocial coletivo. Por conta da atuação intermediária obrigatória do sindicato dos 
trabalhadores e das liberdades e garantias asseguradas à entidade sindical, não é 
possível verificar a existência de vulnerabilidade da representação dos 
trabalhadores, muito menos falar em aplicação do princípio da proteção no âmbito 
das relações coletivas de trabalho (MARTINEZ, 2014). 
Nesse ponto, assevera Hinz (2009, p.23): 
No direito coletivo, o princípio da proteção do empregado, o mais caro da 
relação individual de trabalho, é substituído pelo da autonomia privada 
coletiva. A origem dessa diferenciação está na natureza fática da relação 
verificada em cada dimensão da questão: no direito individual do trabalho 
considera-se a relação entre empregado e empregador, aquele 
individualmente considerado. Do fato de que o empregador tem o poder de, 
unilateralmente, estabelecer as condições em que o trabalho será 
executado, e de haver uma multiplicidade de trabalhadores interessados 
neste posto de trabalho decorre que no lado do empregador há monopólio 
na estipulação das condições, ao passo que no lado dos trabalhadores há 
concorrência. Aí a natureza da assimetria da relação; no direito coletivo do 
trabalho essa assimetria não existe, dado que o empregador, ou mesmo a 
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união deles, tem de tratar com os trabalhadores organizados em sindicatos, 
donde haver, nos dois lados da relação jurídica, atores únicos, teoricamente 
em condições de igualdade.  
 
Mais uma vez, é necessário atentar para os limites da negociação coletiva, 
haja vista que mesmo havendo equivalência entre contratantes coletivos, não se 
pode falar em total e plena autonomia privada coletiva. Essa problemática merecerá 
atenção especial em tópico especifico do presente capítulo. 
 
4.1.3 Princípio da boa-fé e transparência na negociação coletiva 
O princípio em tela informa que a negociação coletiva deve ser conduzida 
com lealdade e transparência de molde a pacificar o conflito coletivo de trabalho e 
não intensificá-lo. Traduz o mandamento nuclear segundo o qual os sujeitos 
coletivos devem procurar minimizar os atritos que surgem da relação capital e 
trabalho. Desse modo, as partes do processo negocial coletivo devem agir de modo 
ético, razoável, transparente e leal. Deve haver mútua colaboração e esforço 
objetivando o êxito do acordo ou convenção coletiva (LEITE, 2015). 
Nesse diapasão, informa Martinez (2014, p. 748): 
Nos instantes de contratação (de produção dos instrumentos negociados) 
os sujeitos coletivos devem deduzir pretensões razoáveis, com moderação, 
observando o real estado das coisas e as verdadeiras necessidades de 
cada um. Devem eles mutuamente formular e responder a propostas e 
contrapropostas, prestar informações necessárias à negociação e preservar 
o correspondente sigilo. 
 
No caso de os trabalhadores deflagrarem greve na vigência do instrumento 
negocial coletivo, tal conduta afronta o princípio em análise, posto que é uma 
conduta de má-fé que rompe com o ideal pacificador dos diplomas negociais 
coletivos. Logo, pode ser considerada prática antissindical quando o sindicato 
acorda normas coletivas regulamentadoras de condições de trabalho e 
posteriormente deflagra greve, ignorando o que anteriormente pactuou com a 
empresa ou sindicato dos empregadores. Todavia, é imperioso frisar que a 
prerrogativa de greve poderá ressurgir na vigência do diploma negocial coletivo 
quando uma mudança significativa nas condições fáticas alcançar os trabalhadores 
(Art. 14 da Lei 7.783/89) (DELGADO, 2014). 
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O dever de informação também é abarcado pelo princípio ora estudado, haja 
vista ser fundamental que os trabalhadores tenham conhecimento da real situação 
da empresa, bem como que as empresas também saibam das necessidades dos 
empregados. Desse modo, quando os sujeitos coletivos imbuídos de boa-fé prestam 
informações fidedignas e isentas de dolo ou engano, a negociação coletiva acaba 
por refletir adequadamente a realidade econômica, social e política dos sujeitos 
coletivos (LEITE, 2015). 
O autor (p. 655) ainda acrescenta que: 
[...] se o grande mérito da negociação coletiva está no fato de que ela pode 
melhor refletir os interesses das partes por ter condições de conhecer 
melhor a realidade da empresa e dos trabalhadores, é óbvio que deve ser 
observado o dever de repassar as informações necessárias ao objeto da 
negociação. 
 
Em arremate, é importante destacar que a boa-fé se presume. A má-fé deve 
ser provada. Assim, os trabalhadores devem cumprir a parte que lhes cabe no 
diploma negocial coletivo, desempenhando normalmente suas atividades, ao mesmo 
tempo em que o empregador também deve cumprir com suas obrigações, daí se 
falar numa lealdade bilateral (MARTINS, 2015). 
 
4.1.4 Princípio da criatividade jurídica da negociação coletiva 
O princípio da criatividade jurídica da negociação coletiva traduz o 
mandamento nuclear segundo o qual os diplomas negociais coletivos são 
considerados fontes de caráter normativo, capazes de criar norma jurídica com 
alcance ultra partes (MARTINEZ, 2014). 
Em que pese a principal fonte de produção do Direito do Trabalho no Brasil 
ser a lei, as normas coletivas desempenham importante papel em harmonia com a 
legislação estatal. A verdade é que o Direito do Trabalho contemporâneo tem no 
princípio da criatividade normativa uma das mais valiosas construções democráticas. 
É a própria razão da existência do Direito Coletivo do Trabalho, visto que rompe com 
os regimes totalitários já desautorizados pela história (NASCIMENTO, 2009). 
A norma jurídica criada nos processos negociais coletivos possui qualidades, 
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prerrogativas e efeitos distintos das cláusulas contratuais. Tal distinção é explicada 
por Delgado (2014, p. 1385): 
[...] o Direito confere efeitos distintos às normas (componentes das fontes 
jurídicas formais) e às cláusulas (componentes dos contratos). Basta indicar 
que as normas não aderem permanentemente à relação jurídica pactuada 
entre as partes (podendo, pois, ser revogadas – extirpando-se, a contar de 
então do mundo jurídico). Em contraponto a isso, as cláusulas contratuais 
sujeitam-se a um efeito adesivo permanente nos contratos, não podendo, 
pois, ser suprimidas pela vontade que as instituiu. A ordem jurídica confere 
poder revocatório essencialmente às normas jurídicas e não às cláusulas 
contratuais. Trata-se, afinal, de poder político-jurídico de notável relevância, 
já que as normas podem suprimir do mundo fático-jurídico até às cláusulas 
(além das normas precedentes, é claro), ao passo que o inverso não ocorre 
(excetuada a prevalência de vantagem trabalhista superior criada pela 
vontade privada no contrato). 
 
Assim sendo, a negociação coletiva de trabalho, executada com atuação do 
sindicato obreiro, tem essa característica de poder produzir, criar normas jurídicas, e 
não meras cláusulas contratuais. Todavia, é preciso salientar que a criatividade 
jurídica do processo negocial coletivo não pressupõe poder irrestrito dos 
contratantes para criar algo totalmente fora do contexto da legislação laboral. 
Portanto, não é possível que os sujeitos coletivos criem norma coletiva prevendo 
uma grande inovação sem base legal. 
 
4.1.5 Princípio da prevalência relativa do negociado sobre o legislado 
O princípio da prevalência relativa do negociado sobre o legislado informa que 
a norma jurídica negociada somente terá validade jurídica se esta proporcionar ao 
trabalhador um padrão setorial de direitos superior ao que já está estabelecido na 
legislação heterônoma estatal (MARTINEZ, 2014). 
Segundo o supracitado estudioso (p. 751): 
[...] não existiriam razões jurídicas para aceitar que um acordo ou 
convenção coletiva impusesse um padrão específico menos vantajoso do 
que aquele constante da lei. Assim, se o tema fosse discussão salarial, não 
seria possível imaginar a possibilidade de negociação coletiva tendente a 
fixar piso salarial igual ou inferior àquele identificado por lei como “salário 
mínimo”. 
 
Infere-se, pois, que o negociado irá prevalecer sobre o legislado quando a 
norma jurídica negociada estabelecer condições mais benéficas ao trabalhador. 
Todavia, existem situações em que o próprio legislador permite que sejam 
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acordadas normas coletivas in pejus, ou seja, quando os instrumentos negociais 
coletivos fixam um padrão menos favorável do que o previsto em lei (MARTINS, 
2015). 
Tendo em vista que a aplicação deste princípio se relaciona diretamente com 
a problemática que esta monografia está abordando, voltar-se-á ao assunto com 
mais profundidade em tópico específico. É que resta pesquisar e aferir os critérios 
de validade jurídica e extensão de eficácia nas normas provenientes dos diplomas 
negociais coletivos ante a legislação estatal imperativa, isto é, saber quais os limites 
da norma coletiva negociada e como o princípio da prevalência relativa do 
negociado sobre o legislado atua nessa dinâmica. 
 
4.2 Globalização e flexibilização das condições de trabalho 
Os processos de globalização da economia não são fenômenos recentes, 
visto que antes da Primeira Guerra Mundial já seria possível verificar a existência de 
comércio internacional, bem como a ocorrência de investimentos de ordem privada 
em outros países (NASCIMENTO, 2009). 
Coimbra (2012, texto digital) sustenta que o processo de globalização 
econômica atravessou três fases: 
1.ª) De 1942, quando Cristóvão Colombo embarcou, inaugurando comércio 
internacional entre o velho mundo e o novo, até por volta de 1800, e se 
caracterizou basicamente pelo envolvimento de países; 2.ª) 
Aproximadamente de 1800 a 2000 (sendo interrompida pela Grande 
Depressão e pela 1.ª e 2.ª guerras mundiais), tendo como principal agente 
de mudança as empresas multinacionais, que se expandiram em busca de 
mercados e mão de obra, movimento encabeçado pelas sociedades por 
ações inglesas e holandesas e pela revolução industrial; 3.ª) Iniciou por 
volta do ano 2000 e em encontra-se em plena expansão na atualidade, 
tendo por diferencial a capacidade de indivíduos, e não mais apenas países 
ou empresas, por meio de um computador pessoal, colaborarem e 
concorrerem no âmbito mundial, a se “tornarem atores globais”. 
 
De acordo com Dicionário da Globalização (ARNAUD; JUNQUEIRA, 2006, p. 
221): 
Globalização tem a “conotação da universalização da economia, de um 
fenômeno de derrubada de fronteiras comerciais, industriais e econômicas 
entre as nações do mundo inteiro por uma questão de sobrevivência. O 
exemplo mais palpitante dessa indubitável e indiscutível tendência é a 
criação cada vez mais frequente de organizações regionais, objetivando a 
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intensificação do comércio entre os países que as compõem” (LAVOR, 
1999, p. 98). Globalidade significa que: “Já vivemos há tempos em uma 
sociedade mundial, ao menos no sentido de que a ideia de espaços 
isolados se tornou fictícia. Nenhum país, nenhum grupo pode se isolar dos 
outros” (BECK, 1999, p. 29). 
 
Segundo Morato (2003), esse fenômeno chamado globalização, é 
conceituado como um processo em torno dos quais Estados nacionais e soberanos 
se misturam e se sobrepõem entre si por meio de atores transnacionais e suas 
correspondentes possibilidades de poder, orientações e identidades. É o sistema no 
qual os mercados de diferentes países interagem e aproximam pessoas e 
mercadorias. 
O estudioso ainda sustenta que, hoje, em face da globalização, as decisões 
tomadas pelos Estados, a ocorrência de desastres, as vitórias, os progressos e as 
crises econômicas, nada terá apenas efeito local. A globalidade atual implica inferir 
que quando um país economicamente forte entra em recessão econômica grande 
parte do globo é penalizado, resultando em diversas consequências para outras 
nações, consequências econômicas, políticas e sociais. 
Portanto, tendo em vista que o Direito do Trabalho está intimamente ligado 
com as questões econômicas, sendo que estas são diretamente influenciadas pela 
globalização, passou a interessar ao Direito Laboral a questão dos efeitos do mundo 
globalizado nas relações de trabalho, visto que a articulação entre os países, a 
facilidade de circulação de bens, produtos e trabalhadores sem limites de fronteiras, 
bem como o avanço tecnológico sem precedentes dos últimos anos proporciona um 
novo cenário ao mundo do trabalho. 
Nessa linha, salienta Martins (2014, p. 33): 
O Direito do Trabalho relaciona-se com a Economia a partir do momento em 
que o Estado intervém no sistema produtivo, estabelece políticas que têm 
reflexos no nível de emprego. A relação entre empregado e empregador 
têm causa econômica. A economia tem por objeto primordial o estudo da 
produção, distribuição e consumo de bens indispensáveis ou úteis à vida 
coletiva. Os fatos econômicos dão ensejo, porém, a modificações na 
estrutura jurídica. Exemplos são a globalização, o Mercosul, as crises 
econômicas etc. 
 
Atualmente, os efeitos da globalização apontam para a redução geral dos 
empregos em níveis mais elevados desde a Crise de 1929. É que por conta do 
progresso tecnológico, com a criação de softwares e o uso de máquinas mais 
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inteligentes e sofisticadas muitas profissões acabaram por ser extintas. Em 
decorrência das novas tecnologias se produz muito mais com muito menos. O uso 
de mão de obra torna-se muitas vezes desnecessário e quase sempre mais caro. 
Daí a necessidade de redução de custos, com a consequente demissão de 
trabalhadores e transformação dos sistemas produtivos, visto que numa economia 
globalizada de forte concorrência comercial as empresas precisam ser 
economicamente viáveis (SÜSSEKIND, 2001). 
A tecnologia mostrou seu lado cruel: a substituição dos empregados pelo 
software e a desnecessidade, cada vez maior, de um quadro numeroso de 
empregados para que a empresa consiga a mesma produção. Com a 
utilização da alta tecnologia, o trabalho humano passou a ser 
sistematicamente eliminado para ceder lugar a máquinas inteligentes, que 
assumiram com maior velocidade as suas tarefas, nos mais diferentes 
setores, inclusive agricultura, indústria e comércio, em atribuições 
administrativas e de base da mão de obra. A reciclagem profissional 
beneficiou percentual pequeno do total de desempregados, o setor público 
enfraqueceu-se, a mão de obra tornou-se barata em alguns países que a 
têm em excesso, os sistemas de seguridade social não suportam os ônus 
da manutenção dos trabalhadores inativos e o Estado de bem-estar social 
deu mostras da sua debilitação (NASCIMENTO, 2009, p. 46).  
 
Diante dessa realidade, as entidades sindicais vêm perdendo poder de 
reivindicar melhores condições de trabalho perante os empregadores. É que na 
medida em que empregados não são mais tão necessários, a oferta de 
trabalhadores no mercado cresce, fazendo com que sindicatos percam o poder de 
pressão. As entidades sindicais acabam assumindo uma posição defensiva 
buscando apenas a manutenção dos empregos já existentes e às vezes tendo que 
aceitar a redução de direitos trabalhistas. Não por acaso, os índices de 
sindicalização foram reduzidos em quase todos os países (SÜSSEKIND, 2001). 
Vemos, portanto, que o fenômeno da globalização interfere diretamente no 
Direito do Trabalho. Desse modo, para adaptar às relações de trabalho ao 
dinamismo econômico do mundo globalizado, surgiu uma teoria chamada de 
flexibilização dos direitos trabalhistas. A referida teoria foi gerada no seio das crises 
econômicas da Europa em 1973, por conta do choque dos preços do petróleo, 
provocada pelo embargo dos países membros Organização dos Países 
Exportadores de Petróleo e Golfo Pérsico de distribuição de petróleo para os 
Estados Unidos e países da Europa (MARTINS, 2015). 
Barros (2011, p. 70) ressalta que a flexibilização é “uma forma de adaptação 
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das normas trabalhistas às grandes modificações verificadas no mercado de 
trabalho”. Explica a autora que a flexibilização dos direitos trabalhistas é uma forma 
de dar mais dinâmica aos comandos legais emanados do Estado, é uma forma de 
atenuar a rigidez da norma estatal. 
Por seu turno, Robortella (1994, p. 97) entende que a flexibilização do direito 
do trabalho é: 
[...] a possibilidade de a empresa contar com mecanismos jurídicos que lhe 
permitam ajustar sua produção, emprego e condições de trabalho às 
flutuações rápidas e contínuas do sistema econômico (demanda efetiva e 
sua diversificação, taxa de câmbio, juros bancários, competição 
internacional), às inovações tecnológicas e a outros fatores que requerem 
ajustes com rapidez.  
 
Martins (2015, p. 13) leciona que a flexibilização das condições de trabalho “é 
o conjunto de regras que tem por objetivo instituir mecanismos tendentes a 
compatibilizar as mudanças de ordem econômica, tecnológica, política ou social 
existentes na relação entre capital e trabalho”. 
O autor aponta para as causas da flexibilização trabalhista e informa que são 
vários fatores, entre eles as crises econômicas, transformações de ordem 
tecnológica, encargos sociais, o elevado número de desempregados, bem como os 
trabalhadores que atuam na informalidade e por fim os aspectos sociológicos e 
culturais de cada país. 
No Brasil, argumenta-se que a legislação laboral, esculpida na CLT, é 
detalhista, anacrônica e não condizente com a nova realidade imposta pela forte 
concorrência global, ou seja, merecedora de um texto novo e atualizado. Elaborada 
em 1942 e aprovada em 1943, inspirada nos ideais corporativistas da época, a 
Consolidação das Leis do Trabalho não possui mais a mesma utilidade que possuía 
no momento de sua criação. Daí a necessidade de utilização dos mecanismos de 
flexibilização com objetivo de compatibilizar a realidade fática à norma jurídica 
(SÜSSEKIND, 2001). 
 
 
De acordo com Martins (2015, p. 37): 
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O Direito do Trabalho, de modo geral, é extremamente rígido, de forma a 
estabelecer uma proteção à parte mais fraca da relação trabalhista, que é o 
empregado, o hipossuficiente. Em razão dessa rigidez, acaba criando um 
efeito inverso. Em vez de proteger, acaba desprotegendo, porque o 
trabalhador é colocado à margem do sistema legal. 
 
A realidade atual das relações trabalhistas requer maior maleabilidade, 
visando a efetiva e justa combinação entre os interesses dos parceiros sociais. Não 
se deve apenas perquirir a continuidade do emprego, mas, também, a 
sustentabilidade da empresa. Se não houver empresas capazes de suportar suas 
obrigações legais, de nada adiantará para os trabalhadores ter uma legislação 
protetiva e detalhista (SÜSSEKIND, 2001). 
Para Cardoso (2003) a flexibilização das condições de trabalho é sinônimo de 
alienação do Estado. É eufemismo de total desregulamentação dos mercados de 
trabalho. O estudioso condena fervorosamente a interpretação econômica ora 
estudada, conforme segue (2003, p. 119): 
[...] A chamada globalização e a hegemonia de rationale e interpretação 
econômicas da sociedade mudaram o tom da leitura corrente sobre o direto 
do trabalho. Ele, agora, é objeto de leitura pragmática, instrumental mesmo: 
o capitalismo venceu as batalhas ideológica e prática no mundo 
contemporâneo, com o que mecanismos de regulação social devem ser 
postos à sua disposição. Devem tornar-se instrumentos não da civilização, 
da democracia ou do bem-estar social, mas sim da reprodução global do 
sistema, do mercado mundial.  
 
O fato é que os partidários de um sistema legal intervencionista das relações 
de trabalho, como é o caso do sistema brasileiro, que tem seu firmamento na 
concepção heterotutelar, valorizante do intervencionismo do Estado nos contratos de 
trabalho, não reconhecem os méritos da flexibilização trabalhista. Ao revés, os 
adeptos da economia de mercado, enxergam na teoria da flexibilização do Direito do 
Trabalho a solução para os problemas trabalhistas das empresas (NASCIMENTO, 
2009). 
Nesse ponto da pesquisa é importante diferenciar os conceitos de 
desregulamentação do Direito do Trabalho e flexibilização trabalhista. Não se 
confunde flexibilização com desregulamentação. A desregulamentação significa 
retirar a tutela do Estado ao empregado, dado que nesse sistema as normas 
heterônomas não regulam as relações de trabalho. Na desregulamentação as 
condições de trabalho são regidas por meio da negociação individual ou coletiva, 
com plena autonomia, não havendo limites sobre o que pode ou não ser acordado. 
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Na flexibilização, a presença do Estado não é eliminada, existe intervenção estatal 
assegurando normas mínimas de proteção indisponíveis pelos trabalhadores. Nesse 
sistema, há limites quanto ao que pode ser negociado. Ademais, a flexibilização é 
feita com o patrocínio do sindicato obreiro (SÜSSEKIND, 2001). 
A flexibilização trabalhista poderá ser legislada, exemplo disso encontra-se no 
aspecto relativo ao contrato de trabalho por tempo determinado (§1º do art. 443 da 
CLT). Nesse tipo de contrato, a lei estabeleceu uma regra pior do que a anterior, 
visto que nessa modalidade contratual o empregador não paga indenização de 40% 
sobre os depósitos do FGTS, do mesmo modo que não é devido aviso prévio 
(MARTINS, 2015). 
Por fim, existe a norma flexibilizadora proveniente da negociação coletiva. A 
flexibilização negociada, sempre com a supervisão do sindicato, atende à realidade 
específica de cada segmento, de cada região. A norma flexibilizadora fruto da 
negociação coletiva é mais eficaz, pois é construída pelas próprias partes, não é 
imposta pelo Estado (MARTINS, 2015). 
Nesse sentido, Antônio Álvares (2002, p. 75) salienta que “a norma negociada 
pelos interessados é flexível, rápida, modificável pela mesma vontade que a 
constituiu e é capaz de adaptar-se às circunstâncias imprevistas e sempre mutáveis 
dos dias atuais”. 
Todavia, o problema se manifesta quando os sujeitos coletivos da negociação 
coletiva pactuam condições ditas mais prejudiciais aos trabalhadores, é a 
flexibilização in pejus. São os casos em que a norma coletiva flexibilizadora 
estabelece condições menos favoráveis do que a norma estatal.  
Dessa problemática é que o próximo item irá tratar para tentar responder o 
que foi proposto nesta monografia, ou seja, expor quais os limites e possibilidades 
da negociação coletiva trabalhista. 
 
 
4.3 Negociação coletiva: possibilidades e limites para flexibilizar 
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Conforme já exposto, os instrumentos negociais coletivos são criadores de 
normas jurídicas, sendo que tais normas produzem efeitos ultra partes, 
regulamentando as condições de trabalho nos contratos individuais dos 
trabalhadores. Resta saber quais as potencialidades jurídicas da negociação 
coletiva, ou seja, quais as restrições e possibilidades jurídicas que o processo 
negocial coletivo encontra na Constituição e na legislação infraconstitucional. 
Ademais, necessário se faz analisar os limites à flexibilização. 
Para tanto, é mister recordar do princípio da prevalência relativa do negociado 
sobre o legislado, também conceituado por Delgado (2014) como princípio da 
adequação setorial negociada. O referido princípio aduz que a negociação coletiva 
só produzirá normas juridicamente válidas na medida em que propiciar ao 
trabalhador um padrão mais elevado do que aquele previsto na legislação estatal. A 
ilustrar, é o caso de os sujeitos coletivos acordarem na negociação coletiva adicional 
de hora extra em valor superior ao da legislação heterônoma estatal (MARTINEZ, 
2014). 
Delgado (2014, p. 1464), ensina que: 
Pelo princípio da adequação setorial negociada as normas autônomas 
juscoletivas construídas para incidirem sobre certa comunidade econômica-
profissional podem prevalecer sobre o padrão geral heterônomo 
justrabalhista desde que respeitados certos critérios objetivamente fixados. 
São dois esses critérios autorizativos: a) quando as normas autônomas 
juscoletivas implementarem um padrão setorial de direitos superior ao 
padrão geral oriundo da legislação heterônoma aplicável; b) quando as 
normas autônomas juscoletivas transacionam setorialmente parcelas 
justrabalhistas de indisponibilidade apenas relativa (e não de 
indisponibilidade absoluta). 
 
O estudioso informa que quando as normas autônomas juscoletivas 
implementam um padrão setorial de direitos superior ao oriundo da legislação 
heterônoma aplicável, a norma é plenamente válida e eficaz. Ademais, nesse caso, 
a norma coletiva vem justamente melhorar a condição social do trabalhador, 
cumprindo com os preceitos constitucionais, bem como com os fundamentos do 
Direito Laboral. Desse modo, nem mesmo os princípios aplicáveis somente no 
segmento do direito individual do trabalho (mais rígidos e inflexíveis) restariam 
maculados, visto que o princípio da indisponibilidade de direitos trabalhistas não é 
prejudicado. 
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Quando o diploma negocial coletivo oferece maiores vantagens ao 
trabalhador é preciso mencionar o princípio da norma mais favorável que atua como 
uma regra de hierarquia nessa dinâmica. A norma coletiva mais benéfica do que a 
lei é hierarquicamente superior e, portanto, é válida, aplicável e, nesse caso, 
prevalece o negociado sobre o legislado (NASCIMENTO, 2009). 
Dessa forma, as possibilidades quanto à extensão de eficácia e validade 
jurídica das normas coletivas, enquanto mais favoráveis ao obreiro, encontram 
inúmeras possibilidades de validade e efetivação, no sentido de melhorar a condição 
social do trabalhador. Há que se destacar, entretanto, a existência de normas 
imperativas máximas que não admitem qualquer modificação, mesmo sendo em 
sentido favorável ao trabalhador.  
Logo, infere-se que o princípio da norma mais favorável não é de todo 
absoluto. A título de exemplo, é possível citar o art. 7º, XXIX, da CF, segundo o qual 
prevê que é direito do trabalhador "ação, quanto aos créditos resultantes das 
relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores 
urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho;". 
Nessa situação, não seria possível acordar por meio de negociação coletiva que se 
aumente o prazo para que o empregado possa ajuizar uma reclamatória trabalhista, 
por mais benéfico que isso seja a ele (SILVA, 2009, texto digital). 
Nos casos em que as normas autônomas juscoletivas ajustarem 
setorialmente parcelas justrabalhistas de indisponibilidade relativa, temos que o 
princípio da indisponibilidade de direitos trabalhistas é maculado, todavia, não há 
óbice nessas situações, visto que somente parcelas de direitos de indisponibilidade 
relativa é afetada. As parcelas de indisponibilidade relativa podem ser qualificadas 
por sua natureza jurídica ou nas situações em que o próprio legislador autorizar 
(DELGADO, 2014). 
De acordo com o doutrinador, é preciso frisar que existem direitos de 
indisponibilidade absoluta, os quais não podem ser transacionados nem mesmo por 
negociação sindical coletiva. Portanto, a negociação coletiva encontra limites nas 
normas de ordem pública, não sendo possível que os sujeitos coletivos 
transacionem sobre esse núcleo de direitos indisponíveis, visto que são tutelados 
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pelo interesse público. 
Nesse diapasão, corrobora Süssekind (2001, p. 55): 
Daí a necessidade de normas legais imperativas, com condição de 
indisponibilidade. Mas elas devem corresponder, como já sabemos, ao nível 
de proteção abaixo do qual não se pode admitir o trabalho humano com 
dignidade. Afinal, prescreve o art. 1º da Constituição Federal que um dos 
fundamentos do “Estado Democrático de Direito“ a dignidade da pessoa 
humana. O que nos parece inconcebível, posto que socialmente inaceitável 
e politicamente perigoso, é que o mundo seja impulsionado unicamente 
pelas leis do mercado.  
 
Convém esclarecer que em face das liberdades sindicais asseguradas na Lei 
Maior, verifica-se que durante o processo negocial coletivo, os contratantes têm 
plena liberdade para estipular cláusulas regulatórias das condições de trabalho sem 
qualquer interferência estatal. Mesmo no momento do depósito da CCT e do ACT na 
Delegacia do Trabalho, para fins de registro e arquivo, não há qualquer juízo de 
valor do correspondente órgão que possa obstar a entrada em vigor do instrumento 
negocial coletivo. Ocorre que muitas vezes os sujeitos coletivos acabam negociando 
condições de trabalho que alteram e ou suprimem normas de indisponibilidade 
absoluta. Nesses casos, portanto, as cláusulas da convenção ou acordo coletivo são 
passíveis de nulidade (MARTINS, 2014). 
De acordo com Barros (2011, p. 161): 
[...] com base no art. 83, IV, da Lei Complementar n. 75, de 1993, que 
atribui competência ao Ministério Público para propor ação anulatória junto 
aos órgãos da Justiça de Trabalho quando aquelas normas violarem as 
liberdades individuais ou coletivas ou os direitos individuais indisponíveis do 
trabalhador. Por se tratar de questão coletiva, à semelhança dos dissídios 
coletivos, a ação anulatória, nesses casos, deverá ser proposta nos 
tribunais, como já começa a se manifestar a jurisprudência. 
 
Dessa forma, diante do exposto até aqui, depreende-se que a negociação 
coletiva encontra limites jurídicos nas típicas normas de ordem pública, isto é, nas 
normas de indisponibilidade absoluta. Tais normas estão divididas em três grupos, 
conforme ensina Delgado (2014, p. 1465): 
[...] as normas constitucionais em geral (respeitadas, é claro, as ressalvas 
parciais expressamente feitas pela própria Constituição: art. 7º, VI, XIII e 
XIV, por exemplo); as normas de tratados e convenções internacionais no 
plano interno brasileiro (referidas pelo art. 5º, § 2º, CF/88, já expressando 
um patamar civilizatório do mundo ocidental em que se integra o Brasil); as 
normas legais infraconstitucionais que asseguram patamares de cidadania 
ao indivíduo que labora (preceitos relativos à saúde e segurança no 
trabalho, normas concernentes a bases salariais mínimas, normas de 
identificação profissional, dispositivos antidiscriminatórios etc.).  
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Portanto, considerando tais grupos de normas indisponíveis, necessário se 
faz analisar os limites à flexibilização das normas trabalhistas. É que mesmo com a 
rigidez estatal em face das regras de ordem pública, existem situações em que o 
próprio legislador editou permissivo legal visando modificações in pejus, abaixo do 
mínimo legal, sempre por meio da negociação coletiva, todavia, essa é a exceção e 
não a regra. 
Martins (2015, p.125) salienta que: 
[...] a própria norma constitucional permite o estabelecimento de situações 
in pejus. Exemplos são: (a) no inciso VI do art. 7º da Constituição, que 
permite a redução de salários, porém apenas por convenção ou acordo 
coletivo; (b) no inciso XIII do art. 7º da Lei Maior, que possibilita a 
compensação da jornada de trabalho, mediante acordo ou convenção 
coletiva; (c) no inciso XIV do art. 7º da Lei Magna, que admite turno 
ininterrupto de revezamento superior a 6 horas, desde que seja por 
intermédio de negociação coletiva. 
 
É relevante considerar que nas hipóteses de possibilidade de flexibilização 
acima mencionadas, a inalterabilidade contratual do contrato de trabalho não poderá 
ser invocada, visto que nesses casos, expressamente autorizados pela Constituição 
Federal, a entidade sindical poderá transigir sobre direitos individuais dos 
trabalhadores por ela representados. Tais preceitos, quando acordados na 
negociação coletiva, tem aplicação imediata nos contratos de trabalho e não 
retroativa (SÜSSEKIND, 2001). 
As supracitadas exceções permitidas pelo constituinte se justificam na medida 
em que evitam um mal pior, qual seja, o encerramento da atividade empresarial e as 
consequentes demissões.  Em momentos de dificuldade financeira, o capitalista 
necessita de expedientes que propiciem a redução de custos e em seguida 
impulsionem a recuperação econômica da empresa. Ademais, em períodos de crise 
financeira, para o empregado é menos prejudicial ter seu salário reduzido 
temporariamente do que perder seu emprego definitivamente (MARTINS, 2014). 
De acordo com Carvalho et al. (2003, p. 222), as exceções constitucionais 
flexibilizatórias: 
 
[...] Devem ser justificadas de modo razoável. Por exemplo, uma norma 
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coletiva que reduza salários requer uma motivação de ordem fática forte o 
suficiente para justificar o abandono do princípio da irredutibilidade. [...] Há 
de estar justificada em fatores econômicos como condições especiais de 
mercado, factum principis, situações de concordata ou pré-falimentar, etc.. 
Para que a exceção não se converta em regra, a medida deverá ser 
provisória, limitando-se temporalmente à extinção das causas que 
acarretam a redução salarial. Nas situações dos incisos XIII e XIV, o 
princípio da razoabilidade também deverá ser considerado segundo os 
princípios e os interesses que jogam em cada um deles. Em suma, o direito 
excepcional deve operar dentro de um âmbito restrito característico das 
excecionalidades, afetando a regra geral no mínimo possível. 
 
Segundo o aludido doutrinador, poder-se-á argumentar que se até mesmo o 
salário e a jornada de trabalho, direitos ditos “sagrados” do trabalhador, podem ser 
flexibilizados, do mesmo modo outros direitos poderiam ser objeto do processo 
negocial coletivo flexibilizador. É a materialização do axioma “quem pode o mais, 
pode o menos”. Todavia, é imperioso sublinhar que os referidos permissivos legais 
se caracterizam por sua natureza excepcional, sendo que a exceção não pode 
prevalecer sobre a regra geral. O princípio basilar do Direito do Trabalho é o da 
norma mais favorável, a direção teleológica do Direito Laboral consiste na melhoria 
das condições de pactuação da força de trabalho na ordem socioeconômica. Dessa 
forma, as exceções consubstanciadas nos incisos VI, XIII e XIV do art. 7º da Lei 
Magna são taxativas e não merecem qualquer interpretação no sentido de 
possibilitar a flexibilização de outros direitos constitucionais, bem como de normas 
infraconstitucionais. 
Assim sendo, é de se concluir que os limites à flexibilização se encontram nas 
normas de ordem pública, que não podem ser modificadas pelos sujeitos coletivos, 
sendo um mínimo assegurado ao trabalhador, sem o qual este não é capaz de 
sobreviver com dignidade. Com efeito, tais normas estão consagradas na 
Constituição Federal de 1988 (ressalvadas as exceções dos incisos VI, XIII E XIV do 
art. 7º), nas normas de tratados e convenções internacionais ratificas pelo Brasil e 
nas leis laborais pátrias. Ressalta-se que qualquer processo negocial coletivo 
flexibilizador da lei, mesmo que não proibidas por ela diretamente, pode resultar em 
enormes controvérsias. 
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5 CONCLUSÃO 
A negociação coletiva trabalhista pode ser considera uma evolução do Direito 
do Trabalho. Por meio do processo negocial coletivo empregados e empregadores, 
por intermédio de suas entidades representativas, discutem, transacionam e criam a 
norma coletiva fruto do despojamento bilateral dos sujeitos coletivos. Tal dinâmica é 
materializada na convenção coletiva de trabalho e no acordo coletivo de trabalho. 
Reconhecida como um direito fundamental dos trabalhadores no art. 7º da 
Constituição Federal de 1988, a negociação coletiva é resultado da experiência mais 
democrática da relação entre capital e trabalho. A regra negocial coletiva é uma 
construção das partes, um processo bilateral de reconhecimento dos sujeitos 
coletivos que agora podem valer-se do método de autocomposição de seus 
conflitos. Nesse processo, não há intervenção de outros agentes para a solução das 
controvérsias facultando sua construção a partir do diálogo. 
Nota-se que a negociação coletiva reflete mais adequadamente a realidade 
específica dos contratantes, visto que o Brasil é demasiadamente desigual, tendo 
regiões muito ricas em seu território, bem como outras extremamente pobres. Com 
efeito, muitas vezes a norma coletiva pode proporcionar condições de trabalho 
superiores à legislação estatal para os trabalhadores, por consequência de 
determinada região ser mais próspera ou por conta de dada categoria econômica 
estar alcançando melhores resultados do que outras. 
Ademais, é através do processo negocial coletivo que certos tipos de normas 
trabalhistas podem ser flexibilizadas. Num mundo de concorrência global, com 
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repercussões diretas nas relações de trabalho, a negociação coletiva trabalhista 
assume papel de destaque nas adaptações que as empresas precisam para manter-
se no mercado preservando os empregos dos trabalhadores. Além disso, sempre 
por meio da negociação sindical coletiva, em períodos de recessão econômica, 
jornada e salários podem ser flexibilizados, é a chamada flexibilização trabalhista in 
pejus. 
Contudo, tendo em vista a legislação heterônoma imperativa, existem limites 
jurídicos das negociações coletivas, isto é, os critérios de validade e eficácia da 
norma coletiva. 
Dessa forma, esta monografia ocupou-se em apresentar, no primeiro capítulo 
do desenvolvimento, uma abordagem histórica do Direito do Trabalho, partindo do 
nascimento da grande indústria, eclodido pela Revolução Industrial do século XVIII.  
Ficou evidenciado que os novos métodos de produção aliados a um extremo 
sistema econômico liberal, resultaram em desemprego e exploração. Se por um lado 
as máquinas propiciaram um nível de produtividade até então desconhecido, por 
outro, resultaram em graves perturbações sociais. Jornadas desumanas, salários 
indignos, desemprego e miséria faziam parte da realidade do proletariado. 
Constatou-se que ante a exploração da força de trabalho, bem como a inércia do 
Estado, a união dos trabalhadores, os movimentos operários e suas penosas 
reivindicações mudaram o pensamento liberal vigorante até aquele momento, sendo 
que a partir disso o trabalhador, paulatinamente, passou a ser considerado 
hipossuficiente, tendo sido reconhecida a superioridade jurídica do empregado em 
face da superioridade econômica do empregador. 
Ainda neste estudo, tratou-se da evolução do Direito do Trabalho no Brasil. 
Notou-se que o maior agente de mudança do Direito Laboral brasileiro foi Getúlio 
Vargas, posto que estruturou a ordem jurídica trabalhista do país que até hoje em 
parte se mantém. Evidenciou-se que a Constituição Federal de 1988 foi um marco 
para o sistema laboral brasileiro, introduzindo modificações importantes no sistema 
jurídico das relações de trabalho, classificando os direitos trabalhistas como Direitos 
Sociais e trazendo uma vasta gama de direitos individuais e coletivos no corpo art. 
7º e 8º do texto constitucional. 
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Posteriormente, ainda no primeiro capítulo, foram descritas as principais 
mudanças que a Lei Maior efetivou para o Direito Coletivo do Trabalho.  Inferiu-se 
que o processo democrático que inspirou o constituinte de 1988 trouxe várias 
inovações que constituições anteriores não contemplaram. Merecem destaque a 
liberdade e autonomia sindical que as entidades sindicais passaram a ter após a 
promulgação da Constituição de 1988, porém, ficou manifesto que o legislador 
constituinte não cumpriu totalmente com a promessa de liberdade sindical. Ao 
manter mecanismos de grave tradição autocrática (contribuição sindical obrigatória e 
unicidade sindical), inviabilizou uma experiência mais efetiva e democrática para as 
relações de trabalho no Brasil. Ainda, merece realce o estímulo que a negociação 
coletiva recebeu após o advento da Carta Magna de 1988, posto que, agora, 
acordos coletivos são reconhecidos a nível constitucional, os sindicatos são 
obrigados a negociar e a negociação coletiva trabalhista tornou-se o meio hábil para 
flexibilizar condições de trabalho. 
No segundo capítulo desta monografia, constatou-se que o movimento 
sindical foi o grande viabilizador da negociação coletiva trabalhista, posto que sem a 
atuação organizada dos movimentos operários, na luta por melhores condições de 
trabalho, os anseios dos trabalhadores continuariam sufocados pela indiferença do 
capital e do Estado. 
Faz-se necessário estabelecer que a negociação coletiva caracteriza-se como 
um método de solução de conflitos da relação entre empregados e empregadores, 
sendo uma forma de ajuste de interesses entre as partes que funciona como 
ferramenta de pacificação social, bem como estimuladora do progresso econômico. 
Tal instrumento, estabelece a entidade sindical legitimação privativa para 
representar os interesses dos trabalhadores. 
Tendo estabelecido o conceito de negociação coletiva, torna-se relevante 
destacar que esta é um meio para atingir determinado fim, qual seja, a convenção 
ou acordo coletivo. A CCT ou o ACT é o resultado do procedimento negocial 
coletivo. Portanto, negociação coletiva não se confunde com convenção ou acordo 
coletivo. 
Posteriormente, no estudo dos efeitos jurídicos das negociações coletivas, 
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evidenciou-se que a relação hierárquica entre convênios coletivos e lei é regulada 
pelo princípio da norma mais favorável. Portanto, havendo várias normas jurídicas 
trabalhistas sobre a mesma matéria, será hierarquicamente superior e, 
consequentemente aplicável à situação concreta, aquela norma que propiciar 
maiores e melhores vantagens ao trabalhador. Do mesmo modo, a regra hierárquica 
entre acordo e convenção coletiva é regida pelo referido princípio, sendo que terá 
supremacia aquele diploma negocial coletivo que prever normas mais favoráveis ao 
obreiro. 
Na parte final do segundo capítulo, constatou-se que as normas postas nos 
instrumentos negociais coletivos têm ultratividade relativa, ou seja, as normas 
coletivas vigoram até que nova negociação coletiva as revogue. Dessa maneira, as 
vantagens pactuadas no diploma negocial coletivo não deixam de vigorar e 
continuam beneficiando os trabalhadores até que outra norma coletiva negociada 
acabe por suprimi-las ou modificá-las. 
Como o objetivo geral do trabalho estava centrado na análise dos limites 
jurídicos das negociações coletivas trabalhistas, o capítulo final partiu dos princípios 
do Direito Coletivo aplicáveis à negociação coletiva de trabalho. Nesta senda, 
chama-se a atenção para o princípio da prevalência relativa do negociado sobre o 
legislado ou princípio da adequação setorial negociada, segundo o qual ficou 
evidenciado que o negociado não prevalece sobre o legislado de forma absoluta. O 
referido princípio informa que a norma coletiva prevalecerá perante a legislação 
estatal quando aquela estabelecer condições mais benéficas para o trabalhador. Do 
mesmo modo o negociado irá prevalecer sobre o legislado quando houver 
permissivo legal no sentido de permitir a flexibilização de direitos trabalhistas. 
Nesse contexto, fica evidenciado que as relações de trabalho são diretamente 
influenciadas pelo fenômeno da globalização e é nesse contexto que a flexibilização 
trabalhista se insere. Por conta da forte concorrência global, da substituição dos 
empregados pelos softwares e o consequente desemprego, a flexibilização 
trabalhista atua como mecanismo de adaptação da nova ordem econômica, 
tecnológica, política e social que o mundo globalizado estabeleceu. Constatou-se 
que a flexibilização dos direitos trabalhistas é tema polêmico entre os estudiosos, 
sendo que uns a veem como uma forma de surrupiar direitos trabalhistas 
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conquistados ao longo dos anos, ao passo que outros enxergam a flexibilização 
como uma forma de solução dos problemas trabalhistas que empregados e 
empresas passaram a enfrentar.  
O fato é que o arcabouço legal brasileiro prevê a possibilidade de flexibilizar 
condições de trabalho por meio da negociação coletiva. Desse modo, a parte final do 
último capítulo desta pesquisa, abordou as possibilidades da negociação coletiva, 
bem como seus limites parta flexibilizar. 
Assim sendo, constatou-se que as possiblidades quanto à extensão de 
eficácia e validade jurídica das normas coletivas, enquanto mais favoráveis ao 
obreiro, encontram inúmeras possibilidades de validade e efetivação, sempre no 
sentido de melhorar a condição social do trabalhador, excetuadas as normas 
imperativas máximas que não admitem qualquer modificação, mesmo que estas 
propiciem condições mais favoráveis do que a legislação heterônoma. Dessa forma, 
depreendeu-se que a negociação coletiva encontra limites jurídicos nas típicas 
normas de ordem pública, isto é, nas normas de indisponibilidade absoluta. 
Quanto aos limites para flexibilizar, ficou evidenciado que estes se encontram 
nas normas de ordem pública, que não podem ser modificadas pelos sujeitos 
coletivos, sendo um mínimo assegurado ao trabalhador, sem o qual este não é 
capaz de sobreviver com dignidade. Com efeito, tais normas estão consagradas na 
Constituição Federal de 1988 (ressalvadas as exceções dos incisos VI, XIII E XIV do 
art. 7º), nas normas de tratados e convenções internacionais ratificas pelo Brasil e 
nas leis laborais pátrias. 
Diante da análise do problema proposto para este estudo – o que pode ser 
acordado nas negociações coletivas, bem como quais são os limites jurídicos 
quando se fala em flexibilização das condições de trabalho por meio das 
negociações coletivas trabalhistas? –, pode-se concluir que a hipótese inicial 
levantada para tal questionamento é verdadeira, na medida em que os direitos 
assegurados na CF, na legislação estatal ordinária e nos tratados e convenções 
internacionais asseguram ao trabalhador um patamar mínimo de direitos sem os 
quais este não pode viver com dignidade. É o básico, o mínimo aceitável. Tais 
normas são de interesse público e não podem ser transacionadas pelas partes, pois 
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correspondem ao nível de proteção abaixo do qual não se pode visualizar trabalho 
subordinado com dignidade da pessoa humana. 
Há que se ressaltar, entretanto, que a Constituição Federal de 1988 
consagrou permissivos legais que possibilitam que a negociação coletiva flexibilize 
normas trabalhistas, sendo que, apenas nesses casos, a norma coletiva 
flexibilizadora poderá estabelecer condições in pejus. Tais permissivos estão postos 
de modo exaustivo nos incisos VI, XIII e XIV do texto constitucional. 
Portanto, diante do exposto, é necessário repensar o papel das negociações 
coletivas nas relações de trabalho do Brasil. Estamos diante de um fato irreversível 
na econômica mundial, aonde a globalização e a informatização impõem uma nova 
realidade para todos os empregadores e empregados. Mesmo num modelo 
historicamente legislado, como é o caso do Brasil, a negociação coletiva não deve 
ser desprestigiada, ao contrário, deve ser estimulada, de modo que o negociado 
conte com mais segurança jurídica. A lei deve impor limites ao negociado, todavia, 
deve ser repensado o papel do Estado. Não se está a propugnar pela total 
desregulamentação, mas sim por rediscutir o nível de intervenção estatal nas 
relações de trabalho, pois de nada adiantará um emaranhado de leis garantindo 
direitos que futuramente não poderão ser assegurados pelos empregadores. É a 
facilidade de criar negócios que gera empregos e aumenta a renda dos 
trabalhadores e não a criação de leis. Empregados e empregadores estão no 
mesmo barco e devem remar juntos contra as ondas da concorrência global, do 
contrário estão todos fadados ao naufrágio nos mares da falência e do desemprego. 
A flexibilização deve ser vista como um recurso dos sujeitos coletivos para 
superar crises e não como um meio para precarizar as relações de trabalho. A 
melhor forma de flexibilização é por meio da negociação coletiva, visto que é mais 
democrática e apanha situações peculiares das empresas. Nota-se que nos países 
em que a possibilidade de flexibilizar é maior, o desemprego é menor. A legislação 
trabalhista brasileira precisa ser atualizada, com vistas a regulamentar mais 
adequadamente as situações em que a flexibilização poderá ser realizada. Rigidez e 
proteção excessiva acaba por desproteger e o Direito do Trabalho deve estar atento 
à nova realidade imposta pelo mercado. 
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